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PREGÃO ELETRÔNEO SRP N" XX'2024 - CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N". 2OO/2024/PMAAP/MA

MúúãiãEdl-tal - PreSà" El.t. É no 

-12024 
- Rêgst o dê Prêços pa6 à aquEção d6 gases @dcinâ$ pâÍâ álándd â3

n6cêssdâd€s do Mu.iclpio do A[o ÂlegÍâ do PindâÍê (MA), @m comdálo de clLlNoRo§

, * 
"n, __ 3Z-^ -p1sç2yn n' X!

Fu.ti..n ((: '

DADOS DA LICITAÇÃO
RGAO LICITANTE: Prefeitura lúunicipal de Alto Alegre do Pindaré/túA
BJEÍO: RêgistÍo de Preços pa.a a AquisiÉo de gases mêdicinêis, paÍa atender as necessidades d
unicipio de Alto AleoÍe do Pindaré (MA), c.m c.modalo de CILINDROS.

:ScLAREclirEl{TOS E ltrlPUGLAÇoES: Até 3 (três) das úteis anies dâ datâ fxada para aberluÍa d

iessâo pública, através do Portal Compras Públicâs.
úTA ElNiao oa5Essfo ELETÉõt'ltãl: »<no<ln<x, as »<:ro<

iistemaEr-êtÍônicoüiiízáAtÇ9ltsl?sf !bI!ê§
:ndoroço Eletrônico: httpsl/www.portaldecomprasoublicâs.com bí
:ndorêço para ÉtiÉda do Edltâl: @
ALOR ÍOTAL ESTIMADO: Total: R$ 220.000,00 (duzentos de ünte milreais)

\üATURÊZA DO OBJETO: iÇáo de Eens/Contratação de Empresa Especializada n
de Serviços Comuns Para Fomecjmento dê Gase

PARTtcIPAçÃo -MEl / M E / EPP LicitaÉo de Ampla PaÍticipaçáo.

PRAZO PARÁ EIWIO OAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAÇÃO: até 02 (duas) hoÍas
aRtÍÉRto DE AoxJDtcÂçÃô 

-pon 

onueo pará os grupos: lÍEM, observâdas a
ndiÇóes deÍnidâs neste Edital e anexos

cntrTnto oe lulcme nró E Menor Preço: lntervâlo de R$ 1,oo (um real)
NÍERVALO DE LANCES

IIIOOO OE DISPUTA
INFÓRMAÇÓES
{to dô Dosign.ção do Ag.Íú. d. Contr.t ção/ProCooiÍot Ponana n" 04012024, publicada no Diádo Oíicia

lo Município do diá 02 dê jâneiío de 2024.
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PREGÃO ELETRÔNEO SRP Nô XII,/2O2II - CPUPMAAP

Processr,

Rubrice í

MINUTA DO EDIÍÀL

PROCESSO N". 200/2024/PMAAP/l,lA

O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, iNSCTiIO NO CNPJ SOb NO

01 .612-832|0001-21 , sediada na Av. Joáo xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA,
CEP n" 65.398-000, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, e pelo
seu Preooeiro, designado pela Portaria n' o4ol2o24, públicada no Diário OÍicial do Municipio,
leva ao conhecimento dos interessados quê íealizará licitação na modalidade Pregáo na

forma ELETRÔN|CA, do tipo MenoÍ Preço por LOTE, confoíme descnlo nestê Edital e seus
Anexos e em conÍormidade com o disposto na Lei Federal n'14.133, dê 1o de abril de 2021,
Decrêto Fêderal no 1í.462, de 3'l de março de 2023, da Lei Complemenlâr n" '!23, de 14 de
dezembro de 2006 e suâs alteraçôes, e demâis noímas pertinentes à êspécie

Dal,a da sêssáo: )od)od)ooq.
Horáíio: )«h»(
Locál: PoÍtal Compras Públicas: httos://www.polçldecompraspublic€§,çg[Dl

í. DO OBJETO

1.1. O objêto da píesenle licitaÉo é Registro de Preço§ para a Aquisiçáo de gases medicinais,
paía atender âs necessidades do Município de Alto Alêgíe do Pindâíé (MA), coÍn comodato de
CILINDROS, visando iratamento de paciente em condição de hipossuÍiciência linanceiía e quadro

clinico que nêcessita de cuidados especiais, conÍoíme condiçóes, quantidâdes e exigênciâs
estabelecidas nestê Edital e sêus ânexos.

1.2. A licilaÉo sêrá dividida em í (um) item, coníoíme labelá constante do Termo de Referência,

facultando-sê âo licitante á particip€çáo êm quântos lotes íorde seu interêssê.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. Podêráo paíticipar deste Pregão os interessados que êstiverem prcviamente cadâstÍados no

Portâl Compras Públicás, por mêio do sitao hltps://www.portalcomDraspublicas com.bí.

2.1.1. O credeflciâmento iunto ao provedor do sistema implicá a respon§abilidade do licitante ou de

seu represenlante legal e a prêsunção de §ua capacidade técnicâ para reâlizaçáo das transaÉes
inerentes a esle Pregâo.
2.1.2. O licilante responsabilÉa_se exclusiva e foíÍnalmente pelas transa@es êfehradas em seu

nome, assume crmo fiÍmes e veídadeiras suas proposlas e seus lânces. inclusive os atos

praticaclos diretamente ou por seu repÍesentanle, excluída a responsabilidêde do pÍovedor do

listema ou do órgâo ou entidade promoloíê da licitação por eventuais danos decoírentes de uso

indeüdo das qedenciais de acesso, aindâ que poÍ iêrceiíos
2.2. Será concedido tratâmento favoÍêcido para as micÍoemprêsas e empre$s de pequeno porte

para as sociedadês cooperativas mencionadas no artioo í6 da Lei no í4.133' de 2021' pa.a o

agíicultor familiar, o produtoí íural pessoâ fisicil e para o microemprcendedoÍ individual - MEl nos

liÀilês previstos da Lei Complemeítar no í 23, de 2006 e do DecÍeto n-o 8 538, de 2Ú15'

2.3. Considerando ouo o valor total dos lotes é sup6,ior a R3 80 000pq íg!!Ênta mll roais)'

nãoIãIerá traumento diferenciado na Íormulacão da orog.o§ta e4!!e ME. EPP-ou empresas
ffiservada a ME e EPP. com a tinalidade de

@É â aqúrqào d€ qâ*s red'crná's paÍâêlondéras

n{essÉádês do MunraÍpio de aho alêsre do Pindsré {MA), @m @mdalo de clLlNoRos
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aumentar a compêtitividade e êconomicidadê. haia visla que lal a restrição de participacão
dê emorosas normais ooderá Íestrinqir a particiDacão dê êmoÍêsas paúiciDantês e trazer
pÍeiuízo ao coniunto ou complexo do obiêtivo a sêr âlcancado.
2.4. Não poderáo dispr.itar esta licitação:
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edilai ê seu(s) anexo(s);
2.42 âulo. do antêprojeto, do projeto básico ou do píojêto execulivo, pêssoâ fisicâ ou juaidicâ,
quando a licitação ve.sar sobre serviços ou fomecimento dê bens a ele relacionados;
2.4.3- empresa, isoladamêntê ou em consórcio, responsável pela elaboraÉo do pÍojeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do poeto sejâ dirigentê, gêrentê, conlrolador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cênto) do capital com diÍeito a voto, responsável
lécnico ou subcontratado, quando a licitâçáo vêrsâr sobrê seÍviços ou fomecimento de bens a ela
nêcêssários;
2.4.4. pessoa física ou jurídica que se e.contre, ao têmpo da licitâçáo, impossibilitada de participaí
da licitação em decorÍência de sanção que lhe foi impostâ;
2.4.5. aquelê que mântenhê vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enlidade contratante ou com agente público que
desempenhe funçáo na licitaçáo ou êtue na fiscalizáçáo ou na gêstáo do contrato, ou quê dêles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o leÍceiro grau;
2.4.6 empresas conlroladoras, controladas ou coligadas, nos teÍmos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de í976, concoÍrendo entre si;
2.4.7 pessoa física ou juridicã que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenadâ iudiciâlmênte, com tÍánsito em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiÉes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo trabalhista;
2.4 8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Organizaçoes da Sociêdade Civilde lnteíesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.10- Náo podeíá paÍticipaí, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da êxecução do contrato
âgente púb,ico do órgáo ou ênlidadê contíatante, devendo seÍ obsêNadas as situaçôes que
possam configurar conÍlilo de anteresses no exercÍcao ou após o exercício do cárgo ou empíêgo,
nos termos da legislação que disciplina a matéía, conforme §_fjq!I!-9:_ge-tel!:!.:L!!3._dq
2p7.
24.11.lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim êntendidas aquelas que tenham
dirêlorês, sócios ou reprêsêntantes lêgais comuns, ou que ulilizem recursos materiais,
têcnológicos ou humâôos em comum, exceto se demonstaado que não agem representando
inleresse econômico em comum;
2 4.12. Cujo proprietáÍios e/ou sócios exerçam mandato êletivo câpâz dê ensejar os impedimenlos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, 'a" e ll, 'a", da ConstituiÉo Federal.
2.5. O impedimento de que tíata o item 2.4.4 seÉ também aplicado ao licilante que atue em
substituição a oulra pessoa, Ísica ou jurídica, com o intuito dê burlara êfetividade da sanção a ela
aplicâda, inclusive a sua controladora, @ntrolada ou coligadâ, desdê quê dêvidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaÉo fiaudulenta da perso nalidade juridica do licitanlê.
2.6. A cíitério da Adminiskação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projêtos ê a empíêsa
a que se rêfêrem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio dês atividades de
planejamento da contrataÉo, dê execuÉo da licitaçáo ou de geslão do contrato, desde que sob
supervisâo exclusiva dê âgêntes públicos do óígão ou entadade.
2-7. Equipaaam-se aos autores do projeto as empresas inlegranlês do mêsmo grupo econômico.
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 oáo impede a liciláçáo ou a contrataçáo de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaborâÉo do projeto básico e do projeto executivo, nas
contÍataÇões inte€Íadas, e do projelo executivo, nos demais rêgimes de exêcução.
2.9. Em iicitaçóes ê contrâtâções rêalizadas no âmbito de projetos e progÉmas parcialmente
financiados poÍ agência oficial cle coopeÍaÉo eslÍêngêira ou por organismo finánceiao
intemacional com recursos do financiamento ou da contrapaÍtida nacional, não poderá pârticipar

Mlnuiâ do Edllâ - Prsgão Elêtrôn @ SRP n! 12024 RêOrr'rro de Preç6 páÉ á Aquis§ão de gas€s medchais, pâra atendêr as

nêcessidadês do Mun clplo de Aho Aleg.e do P nd6ré (MA),6m comodâto dê CILINDROS
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pessoa fisica ou juridicá que integre o Íol dê pêssoas sancionadas por essás êntidades ou quê

seja declarada inidÕnêa nos te.mos da !9ij::!L139292l.
2.10.A vedaÉo de quê trata o item 2.4.8 estendê-se â terceiro que âuxitie a conclução da
contrâlação na qualidade de intêgrânle de equipe de apoio, píoÍissionál êspêcializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assêssoria técnica.

3. DA ÂPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIÍAçÃO

Na preaenle licitâÇão, a Íase de habilitaçáo sucederá as fãses de apresentaÉo dê pÍopostas e
lances e dê julgamento.

3.1. Os licitâítês encaminharão, exclusivamente por meio do sistêma eletônico, a proposta com o
preço ou o percentual dê desconto, confome o cíitério de iulgámênto adotado neste Edital, aié a

data e o horário eslabelecidos pârá áberlura da sessâto públical.

3.2. Caso a fasê de habilitaÉo antecêda as fases de apíesêntaçâo de propostas e lances' os

licitântês encaminharáo. na foíma e no prazo êstabelecidos no item anlerior, simultáneamente os

doclmentos dê habilitaÉo e a pÍoposla com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no itêm 8.3.1 deste Editâl.
3.3. No câdâstramenlo dâ proposta inicial, o licitante declaraÉ, em cámpo póprio do sastêma,

que:
3 3.1. eslá cientê e concorda @m ãs condições contidâs no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apre§enlada compreende a integralidade dos custG para átendimênto dos diíêitos
trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis tíabalhistag. nas noímas infralegêis,

nas convenções colelivas de trabalho e nos termos de âiustamento de conduta vigentes na data
de sua enfega em deÍinitivo e que cumpae plenamente os requisitos de habilitaçáo defrnidos no
instrumênto convocalólio:
3 3.2. náo êmpíêga menor dê 18 anos em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empregâ
menor de 16 anos, salvo menor, a paÍtir de 14 anos, nê condiçáo de apÍêncliz, nos termos do

artioo 7'. XXX|ll, da ConstituiÇão:
ãã:. náo possui empregados exêcutando trabalho degíadante ou forçado observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1Ô e no inciso lll do art. 5o da Constituicão Fedeíal;

:.3.l cumpre as exigàrcias de reserva dê cârgos para pessoa com deíciência e para reabilitado

da Previdência Social, prêüstas em lei e em outras normas especÍfcas.
3.4- O licitante orgsnizado em cooperâüva deverá declarar, ainda, em cámpo póprio do sistema
eletrônico, que qJmprê os requisitos estabelecidos no aítiao 16 da Lei no 14.133. de 202'1.

3.5. O fomecedoí enquêdízldo como microêmpíesa, empíesâ de pequeno porte ou sociedade
coopeíativa deverá dêclaíar. ainda, em câmpo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiqo 3' da Lei ComDlementar no 123 de 2()06, estândo apto ê
usúfÍuir do tratamento Íâvoíecido estabelecido em seus ans. 42 a 49, obseívado o disposto nos §§
1'ao 3" do art. 4". da Lei n." 14.133. de 2021.
351§e for ô caso, no item exclusivo para participêÉo de microempresas ê empresâs dê

pequeno poíle, a assinalaÉo do campo "não" impediíá o prosseguimento no @rtâme, paÉ
aquele item;
3.à.2 nos ite s em quê a paÍticipaçáo nà) for exclusiva para micoempresas e empresâs dê
pêqueno poíe, a assinalaÉo do câmpo -náo' apenas produzará o efeito de ! licitante náo ter
diÍeito ao tratámênlo favorecklo píevisto na !gL!.QIDp!9trgdqL!:-1?@, mesmo quê

microempresa, emprêsa de pequeno porte ou sociedade coopêraüva.
3.6. A fáisidade dà declaração de que trata os ilens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitanle àe sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, e nestê Edital-

@Eaaqú's,çàoóêsas.3mdÉ'nà6. paÉâtênd.Ías
n€c6sidádê. do Municlpio dê Alio Aleg E do Pindâ.é (MA) @m comod.to do c lLlNDRos
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3.7. Os licitantes poderáo retiÍâr ou substituir a proposta ou, na hipótêse de a íasê de habilitação
anteceder as Íasês de apresentaçáo de propostas e lances e de jllgamento, os documentoa de
habilitaÉo ânterioímente inseridos no sistema, até a aberlura da sessáio públicâ.

3.8. Dêsde que disponibilizada a tuncionalidade no sistema, o liciiante poderá paíamêtizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadaslmmento da
proposta e obedêcêé às seguintes regras:
3 8 1. a aplicaçáo do intervalo minimo c,e diferença de vâloíes ou cle percentuâis entÍe os lances,
que incidká tanto êm aelaçâo aos lânces inteímediários quanto em relação ao lance que cobhr a
mêlhoí oferta: e
3.8.2. os lances seráo de envio automático pelo sisteína, Íespeil,ado o valoí final minimo, caso
estabelêcido, e o intêrválo de quê kata o subitem acima.
3.9. Caberâ ao licitante interessado êm participar da licitação acompanhar as operações no

sislema elelíônico durante o processo licitatório e sê íe§ponsabilizar pelo ônus deconente da
perda de negócios diante da inobsêNáncia de mensãgens emitidas pela AdministÉção ou dê súe

desconexáo.
3.'tO. O licjtantê deverá @municar imediatamente ao píovedoí do sistema qualquer aconlecimento
que possa compometero sigilo ou a segurançá, para imediato bloqueio de acesso.

4. OO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

4.1 . O licitante deveÉ enviaí sua proPosta Ínêcliante o PÍeênúimento, no §istema eletrônico bem

como enviar pelo sistema, em língua porluguegâ, salvo quanto âs elpressóes lécnicas de uso

coúênle, com o sêguinte conieúdo, de apresentáção obíoatóriá:
41 1. OescÍiÉo completa do objêto da píesente licitâÉo, com indicâÉo dos ITENS cotados em

especial a msrca do produto, em coniormidade com as especificâÉes do Termo de Rêferência -
ANEXO I destê Êditâl:
4.1.2. DescÍiÉo completa do obieto da presente licitação c.m indicaÉo dos ITENS cotados, em

especial a maísa do produto, em conÍoÍmidade com as especifcaçóês do Termo de Refelência -
ANEXO I deste Edilal:
4.1.3. Prêço unitario ê o valor totâl dá proposta. Nos preços pÍopostos deveÉo eslar incluídos'

além do lúcro, todas as despesas e cusios, como por exemplo: trânsportês. lÍibutos de quâlquer

naturcza e todâs as despesas. direlas ou indiíetas, relâcionadas com a execuÉo do objeto da

presentê licitaÉo;
I 1 4. Prazo de validãde da propostâ: não inferior a 60 (sessênta) dias, a contar da dáta da sessà)

de êberfura dos Envelopes;
4.1 5. Prazo de êntÍêOar de acordo com Têímo dê Referência
4.2. Todas as especificaçóês do obieto contidas na proposta ünculam o liotante.
4 2 1. O licitante nào poderá oÍeÍecer proposta em quantitativo inferioí ao máximo preüsto para

conlratãçáo.
4.3. Nos valores proposlos êstaráo inclusos todos os custos operacionab' encâígos
previdenciários, trabalhistas, tíibútários, comeíciais e quaisquer oulÍos que incidam direta ou

indÍetamente na êxe@Éo do objeto
4.4. Em se lÍatando dé sorviços com fomecimento dê mão de obaa em regime de dêdicâÉo
exclúsiva, o licitanle devêrá indicar os sindicatos, acordos colelivog, convençôes mletivas ou

sentenças norÍnâtivas que regem as cátegoíias profissiooais que executaÍáo o sêMço e âs

respectivas datas bases e vioê;ciâs, com base na Classificâçáo Brasileirâ de Ocupaçóes - CBO'

5. oA aBERTURÂ oA sESSÃo, cLAsslFlcAçÃo DAs PRoPosras E FoRMULAÇÃo
OE LANCES.

@É EÀqrBçáod.qa$3@dÉiÉs, p.F'iêndár'3

^@6il.d* 
do lvlud;iÊô dô Atlo Alê9ê do aà.daé (MA), @Ô coíEdálo & ClliNDROs
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5.1. A abertura da presente licíaÉo daí-se-á aulomaticámente em sessão pública, por meio de
sistema elelónico, na data. hoÍário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitanles poderão relirar ou subsütuiÍ a proposta ou os documêntos dê hâbilitÊÉo, quando
Íoa o caso, anleriormente inseridos no sistema, até â abeÍtura dá gessáo públicá.
5.3. O sistema disponibilizará oampo póprio para tíoca de mensagens enfe o Pregoeko e os
licitêntes.
5.4.lniciêda a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lânces exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sêndo imêdiâlamênte intoímados do seu recebimento e do valor
consignado no íegisho.
5.5. O l€nce deveÍá sêí ofeítado pelo valor unitáío do item.
5.6. Os licitantes podêrão oÍerecer lancês sucessivos, observando o horáíio fixado para abertura
da sessão e as regras egl,abelecidas no Edilê|.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance do valor infedor ou percentual de desconto superior
ao úllimo porele oieítâdo e íegistrado pelo sislema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou peícêntuais entae os lances, que incidirá tanto
em relação êos lances inteímediários quanto em relaçáo à píoposta que cobrir a molhor oferlâ
deverá ser de RS 01,00 (um real).
5.9. O licitântê podeÉ, uma única vez, exduiÍ seu último lance ofertado, após o registro no
sistema, nâ hipótese dê lance anconsistente o! inexêquível.
5.í0. O procedimento seguirá de âcordo com o modo de disputa adotado.
5.1'l. Caso seia adotado para o envio de lances no pregáo elettônico o modo de disputa "abêÍto",

os licitant* apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, com píonogaçõe§-
5.11.1.4 gtapâ de lâncês da sessão pública terá duraçáo de dêz minutos e, após isso, sera
proríogada automaticamente pelo sistemâ quando houver lance ofêdado nos últimos dois minutos
do período d6 duraçáb da sessão pública.
5.11.2. A pÍorÍogaÉo altomáticá da etapa de lances, de quê tÍàtê o subitem anterior, s€rá de dois
minutos 6 ocorÍeÉ sucessivâmente sempre que houver lances ênviados nesae periodo de
pronogaçáo. inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabêlêcida nos ilens anteriorês, â se§§áo pública
encerar-se-á automalicamente, e o sistema ordenará ê divulgará os lances confoÍme a oÍdem
Ínal de classificação-
5.11.4. Defnida a rnêlhor pÍoposta, se a diferenç€ em íela€o à proposta classificáda em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cjnco por cênto), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podeÍá
admiür o reiníclo da disputa aberiâ, parâ â dêfiôiÉo das demais colocáçõês.
5.11 5. Apóg o rêinício prcvislo no item supra, os licitanles seráo convocádos paía apre§entar
lances intermêdiários.
5.12. Caso seja adotado párâ o ênvío de lances no píêgão êlêtúnico o modo de disputa "abêrto ê

fechado", os licitantes aprêsentarão lances públicos e sucessivoa, com lancê final e fechado.
5.12.1. A etapa dê lances da sessão pública terá duráção iniial de dez minulos. Após esse pÉzo,
o sislemâ encaminhará aviso de feahamenlo iminentê clos lances, aPós o quê tíanscorrêrá o
período de até dez minutos, aleêtoriamente determinado. findo o qual seÉ aulomaücamênte
encerracla a recepÉo de lancês.
5.12.2 Enceírado o prazo prêvisto no subitem anierior, o sistema abrirá oportunidade parâ que o

autor da oíertâ de valor maig baixo ê os dâ9 ofêrtas com prêços ate '10oÁ (dez por cento)
supêriores àquêlê possam oÍertar um lance finêl e Íechado em alé cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerÍamenlo dêstê píazo.
5.12.3. No procêdimento de que trata o subilem suprs, o licitante poderá optaí poí manter o seu

último lance da etapa âbenâ, ou por ofertar melhoí lance.
5.124.Náo havendo pelo mênos tÍês oÍeÍtas nas condktses defnidâs neste item, poderão o§

autores dos melhoíês lances subsequentes. na ordêm dê classifcação, até o máximo de tÍês,
ofereceÍ um lance final e fechâdo em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceramento
deste pr6zo.
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5.125 Após o lémino dos pÍâzos estâbelecidos nos ilens ântêriorês, o sistemÊ oÍdenará ê
divulgaÍá os lances segundo a oídem cíescente de valoíes.
5.13. Caso seja adotado para o ênüo dê lances no pregáo elelrônico o modo de dispuia Íechado
e aberto", podêráo pâíticipâí dâ etâpa aberta somêntê os licilântes quê aprêsentarem a proposta
dê menor preço/ maioí pêrcêntual dê desconto e os das píopostas até 10% (dez por c€nto)
supedores/iníeriores àquêla, êm que os licitantês ápresentaráo lances públicos ê sucessúos, até o
encêrâmento da sêssão ê eventuais píoÍÍogações.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostias nas condiçóes dêfinidas no item 5.13, poderão
os licitantês que apresentaram as lrês melhoíes proposlas, consideradas as emp€tadas, ofêrccer
novos lances su@ssivos.
5132 A etapa dê lâncês dâ sessáo pública têrá duração de dez minutos e, após isso, seíá
píoÍrogada automalicamente pelo sastema quendo houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duraçáo da sessão públicâ.
5.13.3. A pronogaÉo automática da etapâ de lances, de que trâta o subitêm ahtêrior, será de dois
minutos ê ocoíÍeíá sucessivamenle sêmpre que houver lances enviados nesse pêriodo de
proarooâÉo, inclusive no câso de lances inlermediários.
5.13.4. Não havêndo novos lânces ná forma êstrabelecidá nos ltens anteíoíes, a sessão pública
encêÍÍar-sê-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgâÍá os lâncês conforme a ordem
finalde classiÍicaçáo.
5.13.5. Definidâ â melhor propostiâ, se a diíeÍença em relaÉo à pÍoposta classilicada em segundo
lugar for cle pelo menos 5% (clnco por cento), o pÍegoeiro. âuxiliado pêh equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da clisputa êbeítâ, para a deÍiniÉo das demais colocâçôes.
5.13.6 Após o reinicio píêvisto no subitem supra, os licitenles serão convocados para apresentar
lances intermediários.
5.14.Após o término dos pÍazos eslabêlecidos nos subitêns antêriores, o sistema ordenará ê
divulgará os lancês sêgundo â oídem crescênte de valores.
5.15.Não serão aceilos dois ou mâis lancés de mesmo valor, prevalecendo aquêle que foÍ
íêcêbido e registíado em primeiro lugar.
5.'16. Durante o trânscurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo íeal, do
valoÍ do menor lance Íegistrado, vêdâda a identificaçáo do licitante.
5.17- No csso dê alesconexão com o Pregoeiro, no decorÍêr da etapa competitiva do PÍegão, o
sistema eletrônico poderá pêamanecer acessivel aos licitantes pârá â rêcêpÉo dos lances.
5.í8. Quândo a desconexão do sistema elêtÍônico parâ o pÍegoeiro persisür por tempo suPíioí a
dez minutos, a sessâo pública será suspênsâ e rciniciâdê somenle após decorÍidas vintê e quako
horas da comunicáÇão do fato pelo Pregoeiro aos paíicipantes, no sitio eletíônico utilizado pârâ
divulgaçáo.
5-19. Câso o licitante não apresente lánces, concoíÍerá crm o valor de sua prcpostâ.
5.20. Em relaÉo a itens náo êxclusivos para parlicipação dê micÍoempresas e emprêsês de
pequeno porte, uma vêz êncêÍrâdâ a etapa de lances, sêrá êfetivada a verificaçáo automática,
junto à Receita Federal, do pone da entidade empresanal. O sistêma idenlmcârá em colunâ
píópíia as micíoempresas e empresâs de pequeno poÍte parlicipântes, píocêdendo à comparação
com os vâlores da primeira colocada, se esta forempresa de maior portê, âssim como das demâis
clas§ificadas,paraofimdeaplicâÊseodisposlonos@
!9:@9, regulamentada pelo p99!9§-!:-El3E -dc2ql§.
5 20.1. Nessas condiçôês, ês propostas de mic.oêmpíêsas e empresas de pequeno porte que §ê

encontrarem na faixs de até 5% (cinco poí cento) acima dê melhor proposla ou melhor lance
sêráo consicleíadas empatadas com a píimêiía colocada.
5.20 2 A melhor clâssificâda nos leamos do subitem antedor lerá o direito de encáminhar uma
úhimá oferta para desempate, obrig6toíiamente em valor infêíior ao da pÍimeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minulos conlrolados pelo si§lêma, conlados após â comunicâÉo âutomáüca
para tânto.
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5 20 3 Caso a microemprêsa ou ê êmprêsa de pequeno portê melhor clâssificada desista ou não
se manifeste no píazo estabelecido, serão convocadas as demais licitanles microempÍesÉ e
emprês6 dê pêqueno poÍtê que se enconlÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classiÍicação, para o êxercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subilem anterior.
5.20.4. No câso de êquivalência dos valoíes apresentiados pelas microempresas e empresas dê
pequeno portê quê sê encontrem nos ínteNalos eslabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorleio entre elas parâ que sê identifique aquela que primeiÍo poderá apresentaÍ melhor
oreílâ-
5.21. Só podeé haver empatê êntrê pÍopostas iguais (não seglidas de lances), ou entre lânces
ínais da fase Íechada do modo de disputa abêíto ê fechado.
5.21 1. Havendo evenlualempale enlre propostas ou lances, o cÍitério de desêmpate sêrá aquele
prêvisto no aIL]i9_qaLgiI:llE33Jq20ZL, nesta ordem:
5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatâdos podeÉo apÍesentar nova pÍopostâ
em ato contínuo à classmcação;
5.21-1.2. aualiaçáo do desêmpenho contralual prévio dos licilêntes, paÉ a qual deveráo
preferencialmente s€r utilizádos registros câdastrais para efeito de âtesto de drmpdmento de
obrigações prêvisios nesta Lei;
5-21.1.3. desênvolvimento pêlo liciianle de ações de equidaclê entre homens e mulheres no
ambiente dê lrabalho, conforme íegulamênto;
5.21.1.4. desenvolvimênto pelo licitante de programa de inlegddáde, confoÍmê oíientaÉes dos
óroãos de contÍole.
5 21 2 Persisündo o empate, será assêgurada preíeíência, sucessivâmêntê, aos bens e serviços
produzidos ou prestdos por:
5.21.2.1. empresas estabelecrdas no têrÍitódo do Estado ou do Distrito Federêl do órgáo ou
entidade da AdministraÉo Pública êstadual ou dislÍital licitante ou, no caso de licitaÉo realizada
poÍ órgão ou entidade de Municipio, no terÍilório do Êstado em que estê sê localize:
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5-21.2.3. êmprêsâs que invistam em pesquisa e no desenvolümento de tecnologia no Páís;
5.21.2.4. empÍesas que comprovêm a pÉlica dê mitigação. nos termos da tglo:l?J!7- de2.g-de
dezembro de 2009.
5.22. Encenada a etapa dê ênvio de lances da sessão pública, na hipótese da proposla do
píimeaío colocado perrnanêcêr acima do pÍeço máximo ou inÍeíior ao desconto dêínido paía a
conlrâtaÉo, o paegoeiro poderá nêgociâr condiÉês mais vantaiosas, âpós defnido o resultado do
julgâmênto.
5.22 1. A negociaÉo podeÍá seí feita com os demais licitanles, segundo a ordem dê chssmcaÉo
inicialmente eslabelecida, quando o píimeko colocado, mesmo após a negociaÉo, for
desclassificâdo em íazáo de sua propostâ permanêcêr acima do pÍeço máÍmo definido pelâ

Administíâçáo.

5 22.4. O prêgoeiío solicitará ao licitanle mêis bem classificâdo que. no prazo dê 2 (duas) hora§,
enviê a proposta adequadá ao úlümo lance ofertado âpós a negociaçáo Íêalizada, acompanhâda,
sê for o caso, dos documentos complemenlares, quando necegsários à confiÍnação daqueles
exioidos neste Editale iá apÍesentados.
5 22 5 É fâcultâdo ao pregoeiro prorÍogâr o píazo estabêlecido, a paíir de solicitação
fundamentada Íeita no chat pelo licitante, anies de 6ndo o prazo.

5.23- Após a negociaçáo do preço, o PregoeiÍo iniciaÉ a Íase de aceitaçáo e julgamento da
proposta.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.Í. EnceíÍada a etapa de negociação, o píêgoeiao veíifcaÍiá se o licitante provisoriamentê
classificado em pÍimeiío lugâr atende às conclições de paílicipâção no certame, coníome previsto
no êd-l!-!.A_tgl-E:llJ!!8qe!., legislação conelata e no ilem 2.4 do ediial, especialmente
quanto à exisiênch de sanção que impeça a parlicipaçâo no cêrtâme ou â fufura contrâtação,
mediante a consulta aos seguintes câdaskos:
6.1.1. slcAF;
6.1.2. Cadâstro Nacionêl de Empíesas lnidôneas ê Suspensas - CEIS, mantido pela Controlâdoíia-
Geral da União (https J^^/ww.oortâlkansoarencia.oov.br/sancoes/ceis); e
61.3. Cadastro Naoional de Empresas Punidas - CNEP, manlido pela Controladoria-GeÍal dâ
união(@.
6.2. A c.nsulta aos cádâstros sêá rcalizada êm nome da empresa licitante e lambém de sêu
sócio majodtáíio, por foÍçâ da vêdaçáo dê que trata o A4!9.91!_daL9.ij:-g!39Je-L992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a êxistência dê OcoíÍências lmpeditivas
lndiretas, o PíegoeiÍo diligencianá paral verificaÍ se houve ú'audê por pârte das snpresas
apontadas no Relálódo de Oconências lmpeditivas Indiretas. (lN no 3/20't8. ari. 29. câo.rô
6.3.1. A têntatíva de buÍla será verifcada por meio dos vinculos societáíios, linhas de fomeciínenlo
similares, dentÍe oLrtíos. (lN n" 3/2018, a.t. 29. §1').
6 3.2. O licitante será convocádo para manúestaçáo previamentê a uma evenfual desclassÍÍcáÉo.
(!N-!:!4q!,-eÉ.?9-§?9.
6 3.3. Constatada a existência de sanÉo, o licilante será.eputado inabilitado, por falta de
condição de pâÍticipaçáo.
6.4. Na hiútese dê inveBão dâs fases de habilitaçáo e julgamento, clso atendidas as condiçôes
de paÍticipâÉo, será iniciado o procedimento de habilitaÉo.
6.5. Caso o licitantê provisoÍiamente classmcâdo em primeiro lugar lenhê se utilizado de algum
tratamento favoÍecido às MúEPPS, o pregoeiío verificara se Íaz jus ao beneÍicio, em
confoÍmidade com o item 3.5 destê êdital-
6.6. VeÍificádas as condiçôes de partacipaÉo e de ulilizaÉo do tÍatamênlo Íavorecido, o pregoêiío
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à
compaübilidâde do píeço em relação ao máximo estipulâdo paÉ contralaÉo neste Editál ê em
seus anexos, obsêrvâdo o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de seteínbro dê
2022.
6.7. SeÉ desclassificâda a proposla vencedora que:
6 7 1. conüver vicios insanáveis:
6.7.2 não obedecer às êspecificaÉes técnicás contidâs no TeÍmo de ReÍerêncta;
6.7 3. apresentar prcços inexequíveis ou peÍrMnecerem acjma do preço mâimo definido pâÉ a
contrataçáo;
6.7.4 não üvêrêm sua exêquibilidade demonslrada, quando exigido pela Adminislração;
6 7.5. apresentar desconfoímidade com quaisqúer oulras êxigências desle Edital ou sêus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso dê bens e seNiços em geral, é indicio dê inêxequibilidadê das propostâs valoíes
inferiores a 50% (cinquêntâ poa cento) do valororçado pelê AdmanistraÉo, o que poderá ensejaÍ a
dêsciâssificação da proposta pelo pregoêiro.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótesê dê quê lrala o caput, podêÍá sêr considerada aptu diligência
do pregoeiro, que comprove:
6.8-Í.1. que o cuslo do licitante ultrapassá o valor da pÍoposta; ê
6.8.1.2. inexisliÍem orstos de oportunidade câpazes de justifcar o vulto dâ ofeÍtÊ.
6.9. Em contÍalaÉo de sêÍviços de engenharia, alem das disposições acima, a análise dê

exequibilidade e sórepreço considêraé o seguinte:
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6.91 Nos regímes de execuçáo por larefa, empreitada poa prêço global ou empreitada intêgíê|,
semi-intêgrada ou integrada, a caracteíizaÉo do sobrepÍeço se daÉ pelâ superaÉo do valor
globêl estimêdo;
6 12. No regimê dê empÍeitada por preço unitário, a caracterizaÉo do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superaçáo de custo unitáio bdo como rctevante,
confodt@ plaiilhâ ênexa ao edital;
6.9.3. No caso de serviços de engênhariâ, sêráo consideradas inexequívêis as paopostas cujos
valores forêm infedores a 75% (setenta e cinco por cênto) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execuÉo-
6 9.4. Será exigida garantia adicionâl do licitante vencedor cuja proposla for inferior a 85olo (oitenta
ê cinm por cento) do valoa oíçádo pelâ Administraçâo, equivalenie à difêrençâ êntÍe estê último e
o valor da proposta, sêm prejuízo das demais garantias êxigiveis de acordo com a Lei.
6.10. Se houver indicios de inexequibilidâde dâ proposta de preço, ou em câso da necessidadê dê
esclarecimentos complementrares, poderão ser efetuadas diligêndas, para que a empresa
comprove a exêquibilidâdê da proposta. Há dependêr da urgênciâ ê nêcessidadê de imediata
contralaçâo, o pregoeiro poderá desclassiÍicaí sumariamente a proposta tida como inexequível.
6.í 1. Caso o custo globêl êstimado dô objeto Iicitado tenha sido decomposto êm sêus rêspêctivos
custos unitáÍios poÍ meio de Planilha de Custos e Formâção de Preços elaborada pela
AdministraÉo, o licitante classiÍicado êm primeiao lugar será convocado para apresentar Planilha
porele elaborada, com os respectivos vêlores âdêquados êo vâlorfnalda sua pÍoposta, sob pena
de não aceitâÉo da proposta.
6.11.1.Em sê tratando de seNiços de engenhaíia, o licitantê vencêdor será convocado a
aprêsentar à Administração, por mêio eletrônico, as planilhàs com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo êlâborado pela AdmanistraÉo, bem como com
detalhamento das BoniÍicâções e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respeclivos valores adêquados êo valor fnâl da proposta vencedoÍa, admitjda a utilizaÉo dos
preços uniláíios, no câso de êmprêitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
inlegrada e contrataÉo integrada, exclusivamentê pêaâ evêntuais adêquêçôes indispênsávêis no
ctonograma Íísico-finânceiro e para balizar excepcional aditamento posteÍiordo contrato.
6.12. Enos no preenchimento da planilha não constatuem moüvo paÍa a desciassificaÉo dâ
píoposla. A planilha podêrá sêr ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
quê não haja majoíaçáo do pÍeço e quê se comprove que este é o baslante para arcar com todos
os csstos da contrataçáo;
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo âlterêm â
substância das propostas;
6.12 2. Considera-se eÍÍo no prêênchimento da plênilha passívêl dê caírêçáo a indicação de
recolhimenlo de impostos e contribuiÉes na forma do Simples Nacional, quãndo não câbivêl êssê
regimê.
6.'13. Caso o Teímo dê Rêíerênciâ exija a êpresentaçáo dê amoska, o licilante classiflcado em
primeiro lugar dêvêrá apíêsêntá-la, conformê disciplinado no Termo de Rêferência, sob pena dê
não aceitação da proposta.
6.14. Por meio de mênsâgêm no sistemê, sêrá divulgado o local e horário de realizaÉo do
procedimento para a avaliaÉo das amostras, cujá paêsênça será facultada a todos os
inlêíêssâdos, incluindo os demais licitiantes.
6.15. Os resultados dâs avaliaçôês seíão diwlgados por meio de mensagem no gislêma.

6.16. No caso de não haver enlrega da amostra ou ocorrer alraso nâ entaega, sem justiícativa
aceita pêlo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra forã das especificações pÍevistas nêste
Edital, a proposta do licitante sêrá recusâdâ-
6.17.Se a(s) amostÍa(s) aprcsêntâda(s) pelo primeiro classmcado náo for(em) âceita(s), o
PÍegoeiro analisaÍá a aceitabilidade da proposla ou lânce oferlado pelo segundo classificâdo.
Seguir-se.á com a verificâção dã(s) amostrâ(s) ê, assim, sucessivamente, até a vêrificaçáo de
uma que atenda às especmcaçóes constantes no Termo de ReÍerência.
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7. DA FASE OE HABILITAÇÃO

7.1- Os documentos previslos no Termo de Referência, necêssários e suíiciêntes paÍa demonslÍêr
â capacidade do licitante de realizar o objetô da licitâção, sêráo êxioftros pâra fins de habilitação,
nos termos dos aÍts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saber:
7.2. Hâbilitâção JuÍídica, que seÉ compíovada mediante a apÍesentaÉo da seguante
doc!mentaÉo:
7 2 1 Cédula de idenüdade do empresáÍio ou de lodos os sócios;
7 2 2 Prova de registÍo comeícial, no caso de empresa individual;
723 Ato constilutivo, estâtuto ou contrato social êm vigor, acompanhado de todas su€s
altemçóes, devidamente registmdos, em se lralando de gociedadês empresâíi6is e, no câso de
sociedade poa ações, acompanhado dos documenlos de eleiçáo de seus âtuâis ádministÍádores;
7 2 4. No câso dê Sociedades simples o áto cônstitutivo inscÍito no CaÍtódo Civil (Registro Civil das
Pessoag Juíidicãs ou Cartório dê Rêgisho de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de
Diretoria em exercício:
72.5 Dêdêto de áutoíizaÉo, em sê kâtando de empresa ou sociedade estrangoira em
funcionamento no País e ato de registro ou âutoíizaçáo paía funcaonamento expedido polo órgêo
compêlente. qu€ndo a alividade assim o exigir.
7.3. Rogularidado Fiscal, que será compíovada mediante a apresentaÉo dog seouintes
documenlos:
7 3 1 Prova de lnscÍiÉo no Cadastro Nácional dê Pêssoâ JuÍídica (CNPJ):
7.3.2. Prova de inscÍiçáo no CadastÍo de Contribuintes Estâdual (Sintegra/MA - Sistema lntegÍado
de lnformações sobre Operaçôes lnierestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da
sedê do licitante, exceto para àquelas empresás que têm a sua Atividacle Comercial
excl]sivamente de Prestação de Serviços;
733 Carlâo cú documenlo equivalenle quê consle lnscÍiÉo Municipal, que poderá seí
substituÍdo pelo AlvaÉ de Localização e Funcionamento.
73{Prcva de regularidade peranle a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licilante, que será realizada da seguinle forma:
7 3 5 Cerlidão Negativa, ou Certidáo Positiva dê Tíibutos e ContÍibuiÉes Federais e Divida Aliva
dê Unià), comprovando a regularidade perante a Fazendã Públicâ Federali
7 3.6. Certidáo Negativâ de Débitos, ou Cerlidão Posiüva com e{eitos de Negaliva, expedida pelo

Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, compÍovando a regulaÍidade pârâ com al

Fazenda Estadual, excelo paÍa àquelâs empíesas que tem a sua Aüvidade Comercial
exclusivamenle de Prestâção de SeMços.
7 3.7. Cerlidão Negativa, ou Cerlidáo Posiüva com efeitos de Negaliva, quanto à Divida Ativa do
Eslado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitantê, comprovando a
íêgularidade para com a Fazenda Egtadual, êxcêto paÍa àquelas empresâs que lem a sua
Atividade Comercial exclusivamente de PrestâÉo de Seívíços.
7.3.8. CeÍtidão Neoativa de Debitos, ou Certidão Posiüva com eÍeitos dê Neoâtiva, relativa à
at,vidade econóÍnicá, expedida pelo Município do domicílio ou sede da emprêsa licitante,
comprovando a regulaÍidadê paÉ com a Fazenda Municipal.
7 3I Cêrtidão Negativa, ou Certidáo Positivâ com eteilos de Negativa, quânto à Divida Ativa do
Municipio, expêdida pelo Município do domicílio ou sêde da empresa licilante, comprovando a
regulandade pâra com a Fazenda Municipal.
7 3.10 Certiíicado de Regularidade dê Situâçáo do FGTS - CRF, êmitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a ÍegulaÍidade perante o Fundo de Garantia por Íempo de Sorviço.
7.3.11. Certidão Negativa de Débitos Írâbalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos dê Negativa,
emitida pelo Tribunâl Supedor do Trabalho ou Conselho Supedoí da Justiça do Trabalho oi,
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Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos pêrante a
Justiça do Trabalho;
7.4. As microempresas ê empresas de pequeno porle devêrâo apresentaÍ toda â documentaçâo
exigida paía efeito dê compíovãção de regulandade fscâl relacionadas no item 7.3, mêsmo que
esta aprêsentê algumâ restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial coírêspondêrá âo momênlo em que o proponente for declarado o ven@dor do cêrlame,
prorrogável por igual período, a cíitéÍio da administraçáo pública, para a regularização da
documêntaçâo, pagamênto ou parcêlamênto do debito e emissão de eventuais certidôes
negativas ou positivas com efeito de certidâo negativa (art. 42, §1o, LC 123106).
7.5. Este benefício será concedido somente às empresas quê obtivêram o beneficio de ME ou
EPP,
7.6. A não-regularização da documêntaÉo, no píazo prêvisto neste item 7.4, implicará em
decadência do dkeito à conlrataçâo, sem paêjuízo das sançõês previslas no Arl. 156 da Lei
't4.133, de'1o de abÍil de 2021. Neste caso, seíá facultado à AdministraÉo convoca. licitântes
rêmanescêntes, ocasião êm que seÉ asseguÍado o exercício do direito de preferência às demais
microempÍêsâs ê empresas de pequeno porle, cujas Propostas estiverem no intervalo de empale
previsto no item 5.20.2.
7.7. Oualiíicação Econômico-Financeira, que será c,omprovada mediante a apresenlaÉo dos
seguintes documentosl
7.7.1. Certidão negaiiva de falência recuperaÉo judicial e extrajudicial expedida pêlo distÍibuidor
da sede do fomecedoí ' Lei no 14.133, de 2021, art. 69, câput, inciso ll) ou, se Íor o câso, Certidão
de RecuperaÉo Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
de emissão nâo superior a 60 (sesgenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
7.7.2. No caso de certidão posiliva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovaçâo de que o respeclivo plano de recuperaçâo Íoi homologado
judicialmênte, nê foíma do aÍt. 58, da Lei n.o 11-'101, de 09 de Íêvereiro de 2005, sob pena de
inabilitaÉo, devendo, ainda, comprovarlodos os demais requisitos de habilitaçáo.
7.7.3. Balanço patrimonial e demonslrações contábeis dos 2 (doas) úllimos exercícios sociais, já
exigíveis e apíêsentados na íoíma da lei, que comprovem a boa situaÉo Íinanceka da empresa,
vedada a sua substituiÉo por bâlancetes ou balanços provisórios, podendo sêr âtuêlizados por
índices oÍiciais quando encerEdo há mais de 3 (três) mesês da data de aprêsentaçáo da
proposta;
7.7.4. As êmprêsas cdadas no exêrcicio fnancêiao da licitaÉo deverão atender a lodas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstraúvos cootábeis pelo balanço de
abertuÍa. (Lêi no 14.133, de 2021, aÍt. 65, §1o).
7.7.5. O balanço pâtrimonial, dêmonstraÉo dê íêsultâdo de exercicio e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao úllimo exercício no caso de a pessoa jurídica têr sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei nô 14.133, de 2021, art. 69, §6');
7.7.6. lndices de Liqujdez GeÍai (LG), Solvência GeÍal (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresenlação pelo licitantê dê balanço patrimonial,
dêmonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstrâÉes cantábeis dos 2 (dois) últimos
exêrcícios sociais e obtidos pela aplicâção das seguintes fórmulas:
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7.7.7. As empresas que aprêsentaÍem Íesultado menor do que o exigido deverão comprovaÍ,
considerâdos os riscos paÍa a administração, cêpital mínimo ou patrimônio líquido mínimo
equivalênte a até 10oÁ (dez por cênto) do vêlor êstimâdo dê contrataÉo, de acordo o arligo 69 dã
lêi 14.133121
7.7.8. O atêndimento dos indices econômicos pÍêvistos neste item deverá ser alestado mediante
declaração assinada por proÍssional habilitado dâ árêâ contábil, apresenlada pelofomecedor.
7.7.9. Sáo definidos clmo documêntos complementares ao balanço patnmonial e necessarios a
comprovação da qualmcaçáo econômiccfinanceiaâ o teímo de âbêrluÍa ê encenamento do livro
caixa, demonsiraçáo de Íesultado de exercícao e notas explicativas, nos termos do art. 69, I, da lei
14.133t21.
7.8. Quando pêrmitida a participaçáo de êmprêsâs êslÍangeirás que não funcionem no País, âs
exigências de habilitação seÂáo atendidas mediante documentos equivalenles, inicialmente
apresentados em tÍaduçáo livre.
7.9. Na hipótêsê dê o licilântê vêncêdor sêr êmpresa estrângeira que não Íuncionê no País, parâ
Íns de assinatura do conlrato ou da ata de registro de preços, os documenlos exigidos para a
habilitaÉo seaão traduzidos por taadulor juramêntado no PaÍs e apostilados nos teímos do
disposto no Decreto n'8.660. de 29 de ianeiío de 2016, ou de outro quê vênha a substalui-lo, orl
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas,

8. Os documêntos êxigidos paía fins dê habilitação podeÉo sêr aprêsentados em
original ou por cópia;

8.'l.Os documentos êxigidos parê fins de habilitaÉo poderão ser substituidos por registro
cadastral emitido poÍ órgão ou eniidâde públics, desde que o registro lenha sido Íeito em
obêdiência ao disposto na Lei no 14j3312021.
8.2. Seíá vêÍificado sê o licilêntê apresentou declaÍaÉo de que alende aos requisitos de
hâbilitâçáo, ê o declêíante Íêsponderá pêlâ vêrâcidâde das inÍoínaçôes prestadas, na íoÍma da lei
(ad. 63. L da Lêi no 14.133/2021).
8.3. A veriÍicação pelo pregoeiro, em sítios elelÍônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissorês dê
cerlidões constituimeio legal de prova, para fins de habiliiaÉo.
13 I Os documentos exigidos parâ habilitação deverão sêr ênviados por mêio do sistema, em
Íormato digital, no prazo a seí fixado;
8.3.2. Na hipótese de a Íase de habililaçâo anteceder a fase de apresentação de propostas ê
lances, os licitântes encaminharão, por mêio do sistêma, simultaneamênte os documenlos de
hâbililâÉo e a píoposta com o preço ou o percentual de dêsconto, observado o disposlo no §_!:
do âí1.36 e no § 1o do aíl.39 da lnstruçáo Norrnativa SEGÉS no 73. de 30 de setembro de 2022.
8.4. A veÍificação da hâbilita€o ori ê êxigência dos documenlos nele nâo contidos somentê será
feita em relação ao liciianle vencedor.
841Os documêntos aêlativos à regularidadê fiscal que constem do Termo de Referência
somente seráo êxigidos, em qualqueÍ cêso, êm momênlo posterior ao julgamenlo daB propostas,
e apena3 do licitanlê mais bêm classificâdo.
8 4 2 Respeitada a exceÉo do subitem anteíioí, relativa à regularidade fscal, quândo a fase de
habilitaÉo anteceder as fasês dê âprêsentaÉo dê píoposlas e lances e de julgamento, a
verificaÉo ou êxigência do presênte subilem ocoreaá em íelaçâo a iodos os licitantes.
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g. Após a entrega dos documento3 para habllltaçào, não aerá peÍmitida a substituiçáo
ou a aprêsentação dê novos documontos, salvo om 3odê de diligência, para (!9i
L4,!El3l_a4,.§4 e !!Í14!23.9r!L9.§4):

9.1.1. complementaÇáo de informações acerca dos documentos iá apíeseítados pelos licitantes e
desde que nêcêssária pâía âpuErfatos existentes à épocâ da aberlura do cêrtame: e
I 1 2. atualiza@ de doormentos cuia validade tenha expirado após a data de recebimenlo dás
pÍopostas;

10. Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissáo de conlrataÉo poderá sanar erros
ou falhas, que náo altêrem ã substáncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisáo Íundamentada, registÍada em ata e acessÍvêl a todos, alribuindo-lhês eficácia para
fins de habilitação e classificaçáo.

11. Na hipótese de o lacitante náo átêndeÍ às êxigências para habilitaçáo, o pÍegoeiro
examinará a proposlâ subsequenle e assim sucessivamênte, na ordem de classiÍicaçáo, 6té a
apuraçâo de uma proposta quê atenda âo presente edital;

í2. Somente sêráo disponibilizados para acêsso público os clocumentos de hábilitâÉo do
licitante cujâ proposta âlenda ao êdital de licitâçáo, âpós concluidos os procêdimênlos de que
tíata o subitem anterior.

13. Ouando a Íase de hâbilitâçào anteceder a de julgamento e já liver sido encerada, não
caberá exclusão de licilante por motivo relacionado â hâbilitação, salvo em Iazáo de Íatos
supervênientes ou só conhêcidos após o julgamento.

14. OA IMPUGNAçÃO AO EOITAL E DO PEOIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualqueí pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por inegulâridâde na aplicaç5o

da Lei no 14.'133. de 2021, devêndo protocolar o pedido até 3 (iés) diês úteis antes da data da

abeÍtura do ceÍtame.
14-2. A íesposta à impugnaçáo ou ao pêdido dê êsclarecimento seíá divulgado êm silio eletónico
ofcial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitâdo ao último dia úül anterior à dáá da abertura do

certame,
14.3. A impugnaÉo ê o pedido de esclaÍecirnenlo deveÍá ser reâlizada exdusivâmente por meio

do PoÍtal Comprás Públicas.
14.4.As impu0nações e pedidos dê esclarecimentos não suspendem o§ pr{lzos pEvistos no

cêrtame.
144.1 A COnCêSSãO de efeilo SUSpenSivO à impugnáção é medida excepcional e devêrá ser

motivada pelo agente de contrâtação, nos autos do processo de licitação
14.5. Acoihida timpugnaÉo, será defnidâ ê publhâdâ nova datâ paía a.ealizâçáo do cêÍtame

15. DOS RECURSOS

't5.1.A interposiçâo de recurso rêferente ao julgamento dâs propostas à habilitâção ou

inabilitaÉo d; ücÍtántes, à anulaÉo ou rêvogação da licitâÉo, observaftí o disposto no elt_lll§
da Leino 14.í33. de 2021.
152-0 prazo recrrsâl é de 3 (tÍês) dias útêis, contados da dala de intimaçáo ou dê lavralura da

ata.
15.3. Ouando o reqríso aprê§ênlado impugnaa o julgámênto das propostâs ou o ato de habiliiaÉo
ou inabilitaÉo do licitante:
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15 3.1 a íntenÉo de recoÍer dêvêrá sêr mâniÍestêda imediatamenle, sob pena dê preclusllo;
15 3.2 o prazo para a manifêstação da intenÉo de recoíÍer náo seÉ inferior a 10 (dez) minutos.
15.3 3. o prazo parâ apresentação das razões recursais seÍá iniciado na data de inümaÉo ou dê
lavratuía da ata de habilitação ou rnabilitação:
15.3 4. na hipótese de adoÉo da inversão de fases prevista no § 1o do ârt. 17 da Lei no 14.133, de

4Z!, g ptêzo paê apresentaçáo das razôes rêcursâis será iniciado na datâ de inümaçáo da al,a

dejulgamento.
15.4. Os recuísos deverâo ser encaminhâdos em câmpo póprio do sistema.
15.5. O recurso seÉ dirioido à autoÍidade que tiver edilado o alo ou proteÍido a decisâo recoííida.
a qual poderá reconsiderâí suâ decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo píazo,
êncaminhaí íêcurso paía a autoridade superioÍ, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, conlado do íecebimenlo dos autos.
í5.6. Os íecuísos inlerpostos fora do prazo náo seÍão conhecidos.
15.7. O paazo pac! apresentaçáo de contíarazóes ao recrJrso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias útêis, contados da dala da intimaÉo pessoal ou dâ divuloaÉo da interposiçáo do
recurgo, Sgsegurâdâ a vistâ imediata dos elêmêntos indispensáveis à defesa de sêus interos§es.
15.8.0 recuBo e o pedido de reconsideraÉo terão efêito suspênsivo do ato ou dê decisão
íecoÍÍid€ até que sobÍevênha decisão ínalda âutoÍidâdê competente.
15.9. O acolhimento do recuíso invalida talo somente os atos insuscetíveis de apmveitamento
15.10.Os autos do processo permaneceíáo com vigta Íranqueada aos interêssâdos no sitjo
eletrônico do órgáo promotor da licitaÉo, ou podeÉ ser enc€minhado via e'mail no c€so de
impossibilidade de realizar o upload no s e

,I6. OA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS AOJUDICAçÂO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Homolooado o resultado da licitaçáo, terá o adiudicâtário o prazo de 05 (cinc.) dias úteis,

côntâdos a paatir da dâtâ dê §la convocâçáo, paÍ:t assinar a Atâ de Registro de Preços cÚjo
prazo de válidâde en@ntra-sê nêlá fxaclo, sob pena de decaia do direiio à conhalação, sêm
pouizo das sançóes previstas nesle Edital.
í6.2. Allemativamente à convocâção paÍa compárêcer perante o órgáo ou entidade para a

âssinatuÍa da Ata de Rêgistro de Preços, â AdministraÉo podeÍá encaminhália paÍa êssinalurit
por e-mail, paÉ que seja agsinada e dêvolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a coíltaÍ da data

de seu recêbirnento.
16.3.O prazo estabelecido no subilêm anterior para assinaturEl da Atê de Registro de Píeços
poderá sêr prorogado uma única vez. por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
veocedor(s), durantê o seu transcurso, e dêsdê que devidâmente justificado.
'16.4. A ARP podêrá ser assinâda poí meio de as§inâtura digital, através de certifcado digital

emitido no ámbío da lnfraêstrufurâ de Chaves PÚblicas Brasileira _ ICP_Brasil, observados os
padÍôes definidos pela própÍia ICP-Brasil.
16.5.A recusa injuslificadê do Íomecedor classiÍcâdo em assinar a ata, dentro do prazo

estabelecido nêstê artioo, ensêjârá a aplicâÉo das penslidades legalmente êstabelecidâs.
16.6. Na hipótêsê de o convocâdo náo assinar a âla de regislro de píeços no pÉzo e na9

condiçõês estabelecidas, Ícâ Íacultado à Administíação convocár os licitantes remanescentes do

câdastro de reseNa, ná oídem de classiíicaÉo, para fazêlo êm igual prazo e nás condltsês
propostas pelo primêiro classmcado.
16.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contÉtação nos lermos do disposlo do item

anterior, a AdminisfaÉo, obsêrvâdos o valor êstimâdo e a suâ eventual atuâlizâçáo na formâ
prevista no edital, PodeÍál
í6.8. convocar os licitántes para negociâçáo. na ordem dê classificaÉo, com vista§ à obtençáo dê

preço mêlhor, mêsmo qlJê âcjma do píeço do adiudicátáao; ou

@6aÁqU6çàodegasà9md'c'naspa6.lênderas
nêc.ssúsd€s do MunicÍpiô do alto Alegrê do PhdsÍé (MA), com @môto do clLlNoRGs
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16.9. adjudicár e frrmar o conlráto nâs condiçôes ofeíadas pelos licitantes remanescentes,
observada a oÍdem de classifrcaçáo, quando frustÍada a negociaçáo de mêlhor condição.
16.10. A exislência de preços registrados implicâíá compíomisso de fomecimento nas condipes
estabelecidas, mas nào obÍigará a Administraçáo a cont"atar, facultada a Íealizaçào de licitação
específlca para a aquislÉo pretendida, desde que devidamente justifcáda.
16.11. Serâo íormalizadas lantas Atas de RegislÍo de Preços quanto nec*sárias pâía o íegistro
de todos os ilens constantes no Íermo de Refêrência, com â indicâçáo do licilantê vencêdor, a
descÍiçáo do(s) ilem(ns), as í$pêcüvas quantidades, preços registrados e demais condiçóes.
16.12. DE
CONT PRIMEIRO OIA PNCP

PRORROGAOO POR IG LPE ADO
PRECO VANTAJOSO.
16.'13. Ao órgão não pârticipante que aderir à Atâ de Registro de Preços, em íelaçáo às suas
próprias crntÍâtaçôes, compele os atos íêlativos à cobrançâ do cumpdmênto pela fomecedora
das obrigaçôes contratualmente assumidas e à aplicaÉo de eventuais penalidades dêconontes
do descumprim€nto de cláusulas contÍatuais, observada a ampla defesa e o contraditório,
devendo informar as o@Íências âo órgáo gêaênciâdor.
16.14. Após a autorização do órgão gerenciadoí, a aquisiÉo ou a contral,ação deverá ocorer êm
até 60 (sessenta) dias, obeervado o prazo de vigência da Ata.

,7. DO CANCELAMENTO OO REGISTRO OE PREçOS

17.'1. O fomecedor terá seu reoistro cancêlâdo pela Administraçáo Públicâ, quando esle:
a) descumpÍir as condiçóes da Ata de Registío de Pregosi
b) se recusâr a âssinar contÉto, não rêliíar a nota de êmpenho ou insttumenlo equivalêntê no
pÉzo estiabelecido pela AdministraÉo, sem justificaüva aceitável;
c) náo aceitar reduzir o sêu preço regklrado, na hipótêsê dêste sê tomaÍ supeÀor àqueles
pralicados no mêrcâdo; ou
d) sofÍer sançáo prevista nos inc.isos lll ou lV do câput do arl. 156 da Lei Federal no '14.'133,

de 1" de abrilde 2021.
17.2. O cancelamênto de registros nas hipóleses previsks nos incisos l, ll e lV do câput será
íormalizado por despacho do Orgáo GeÍênciador, assêgurados o confaditório e a ampla deÍesa.
17.3. O cancelamênto do registro nâs hipótêses píevistas nos lncisos I e ll acsnetárá, ainda, a
aplicaçáo dâs pênalidâdês cabivêis, asseguíados o contraditório e a ampla defesâ.
17.4. O cancêlamento do registro de preçls poderá o@rÍer por fato superveniente, decorÍenle de
caso Íortuito ou forç€ mâior, quê pÍêiudique o drmprimento da ata, devidamenle compmvados ê
justifrcâdos:
a) por razáo de interesse públicoi ou
b) a pedido do fomecedor.

I8. DO CANCELAMENÍO DO REGISTRO DE PREçOS

18.1. Sêndo âutorizaclo a contat6Éô o fomêcêdor bênêficiéíio da Ata de Re€istro de Preços Ícâ
obrigado a retúar as respectivas Notas de Empeího e a celebrar os Contratos ou instrumentos
equivalentes, nas condiçóes estabelêcidás nestê Edital e na pÍópria Ala, observado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificâÉo.
18.1.1 O prazo da convocâção poderá seí proíÍogado uma vez, por iguêl periodo, quando
solicitádo pelê licitante vencedora durante o sêu tránscurso, desde que ocorra motivo iustifcado e
aceito pela Administrâçáo.
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'18.2. A contrâtâÉo com os lomecedores registrados será íormalizada pelo órgáo interessado, e
deveÍá seí cêlebrâdo no prazo de validade da Ata de Registro de PÍeços.
í8.3. A recusa injusfificada do Íomecêdor beneÍciário em retirar â Nota de Empenho ou assinaÍ o
Contmto, denlro do pÍazo êstabelêcido, caracteriza o dêscumprimento total da obrigação
assumida, sujêitândGo às penalidadês legalmente estabelecidâs na Lei Fede@l 14.133t2021.
18.4. O fomêcêdor que vier a sêa contratado fcará obrigado â aceitar, nas mesmas condiçóes
contíatuais, os êcréscimos ou supaessões que se íizerem necessários, até 25% (vinte e cinco poí
cênto) do valor inicial afualizado do Contrato, bem como a manter alualizada. durantê ê execuçáo
do Contrato, todâ documentaçâo de habilitaÉo exigida na licitaçáo. O limite para o acréscimo
seÉ de 50oó (cinquenta poí cento).
18.5. Na assinatura do conhato, sêrá exigida a compÍovação dâs condiçôes de habilitaçâo
consignadas no êdital, que dêveÉo ser mantidas pêlo licitante durante a vigência do contrato.
18.6. Na hipólese de inêgularidade, o contralado devêrá íêgularizar a sua situaçáo perantê o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaÉo das penalidades previstas
no edital e ânêxos.
'18.7. Na hipótêse de o vencedoí da licitâÉo não comprovar as condi@ês de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou recebêr a nota de empenho, a
Adminiskêção, sem prejuízo da aplicaçáo das sânçôes das demais cominaçóês lêgais cabivêis a
essê licitante, poderá convocar outío licitantê, respeitada a ordem de classificêÉo, para, âpós a
comprovaçáo dos aequisitos paÍa habilitação, anâligáda a proposla € êventuais documentos
complementares e, feila a negociaÉo. assinar o contrato ou a ata de registro de preÇos.
18.8. A exec!ção do contralo dêverá ser acompanhada e Íiscalizada por 1 (um) ou mais Íscais do
contrato, representantes da Administrêção, devendo-se regislraí todás âs ocon€nciâs e as
deíciências veriÍicadas êm .êlâtório, cuja ópia será encâminhadâ à CONTMTADA, para que
providencie a imediata corêçáo das irregularidades apontadas.

19. DAs INFRAÇÕES ADi/tINISTRATIVAS E SANçÔEs

19.1. Comete inÍíação administrativa, nos termos da lei, o licitante quê, com dolo ou culpa:
'1911 deixâr de entregar a documentaçáo êxigidâ para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pêlo/a pregoeiro/a durante o certamei
19.1.2.Salvo em deconência de fato supeNeniente devidamêntê jusüficado, não mântiver a
proposta êm especial quando:
19.1.2.1. não enviar a proposla adequada ao úllimo lâncê ofêrtâdo ou após a negociaçáo,
19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamenlo da proposla guando exigiveli
í9.1.2.3. pêdir paía sêa dêsclâssificâdo quando encênada a etapa compêtitiva; ou
19.1.2.4. deixar de apresêntar âmoslra;
í9.1.2.5. aprêsêntar píoposta ou amostra em desacordo com as especificações do êdital;
1913.náo celebrar o contrâlo ou não enlregar a documentação exigida paÉ a contíatêção,
quando convocado dentío do píâzo dê validâde de sua proposta;
19.'1.3.í. recusaí-se, sem justificativa, a assinaÍ o contralo ou a atâ de regislro de preço, ou a
aceitar ou relirar o instrumento equivêlentê no prazo êstâbêlecido pela Adminjstração;
191.4. apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida parâ o cêrlamê ou prêstar
declaração fâlsa durante a licitaÉo
19.1.5. ÍraudaÍ a licitaçáo
'191.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquêr natureza, em especial
quando:
í9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a leit
19.1.6.2. induzir deliberadamente a eÍro no julgamento;
í9.1.6.3. apresentar êmostra falsificêda ou dêterioradê;
191.7 paâticár atos ilícitos com vistãs a fÍustrar os objetivos dâ licitação
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19.18 pmticar ato lesivo prêvisto no ên. 5ô da Lei n.ô 12.846. de 2013.
19.2. Com fulcro na Lei nô 14.133. de 202.1, a naministraçao poderá, garanlida a prévia defesa,
aplicar aos licitantês e/ou adjudicêtárjos as seguintes sançõls, sem prejuÍzo dâs
responsâbilidadês civil e criminâli
19.2.1. advêrlência:
19.2.2. multa;
19.2 3. impedimento de licitar ê conkatar ê
19.2 4. declarâÉo de inidoneidade para licítaí ou contratar, enquanto perduraíêm os molivos
detêrminantes dê puniçâo ou âté que sêja pÍomovidê sua reabilitêÉo peranlê á própria autoridade
que aplicou â penalidade.
19.3. Na aplic€ção das sançôes serão considerados:
19.3.1. â natureza ê a gravidadê dâ infraÉo cometida.
1S.3 2. as peculiaridades do caso concreio
19 3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
1934 os danos que dela provierêm para a Administração pública
1935.a implântáÉo ou o aperfeiçoamento de píogramâ de integridade, @nforme normâs e
oíientâções dos órgãos de controle.
19.4. A multê sera recolhida êm percentuâl de 0,5o/o a 3Oo/o incidente sobae o valoa do conkato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a conlar da comunicaÉo oÍicial.
19 4.1. Para as infraçôes pÍevistas nos itens 19.1.1, í9_1.2 e .19..1.3, a multa sêíá de O,SoÁ a íS%
do valor do contrato licilado.
19.4 2. Pâra as infmções previstas nos itêns 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 ê 19.1.8, a mulia seíá dê
15olo a 30% do valor do contrato licilado.
19.5. As sançôes de âdvertência, impedimento de licita. ê contÍatar e dêctaíação de inidoneidade
paÉ licitãr ou conkalar poderão ser aplicadas, cumulativãmente ou não, à pênalidâde de multa.
19.6. Na aplicaÉo dâ sânçáo de multa seé facultada a defêsâ do interessâdo no prazo de .1S

(quinze) dias úteis, contado da dala dê sua intimação.
'19.7. A sanção de impedimento de licitar e contrâtêr será aplicâda ao responsávelem dêcoíÍênciâ
dês infrações administralivas relacionâdas nos ilens 19.1.1, 19.1.2 e i9.1.3, quando não se
iustificar a imposiÉo de penalidadê mais grave, e impedirá o Íesponsável dê licitâr e contratar no
âmbito dâ Administração Públic€ direta e indiíêtê do ente federalivo a qual pertenceÍ o óÍgâo ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (lrês) anos.
19.8. Podeíá seÍ aplicada ao responsável a sanÉo dê declaÍaÉo de inidonêidade pâra licitar ou
conlrêiar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6,
19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas ínfaações administrativas previstas nos itens 19.í.1, 19.1.2 e
'19-1-3 que justifiquem a imposição dê penalidEde mais gíave que a sanÉo de impedimento de
licitar e contaataí, cujâ duraÉo obsêtuará o prazo previsto no art. 156. §5o. da Lei n.o 14.133/2021.
19.9. A recusa injustificadâ do adjudicatário êm âssinar o conlralo ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirâÍ o instrumento equivalente no prazo estabelêcido pela Administração,
descrita no item 19.1-3, caracterizará o dêscumprimento tolalda obíigaçáo assumida e o sujeilará
às penalidades e à imediala perda da garantia de proposta em Íavoí do órgão ou entidade
promoloía da licitação, nos termos do art. 45. §4o da lN SEGES^,IE n.o 73. dê 2022.
19.10.4 apuíação de responsabilidade Íêlacionadas às san@es de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade paÍa licilêr ou conkatar demandará a instauíaçáo de
píocêsso de responsabilizaFo a ser conduzido poí comissão composla por 2 (dois) ou mais
servidores êstáveis, que avaliará fatos ê circunsláncias conhecidos e intimârá o licitanle ou o
adjudicatário para, no p.azo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo,
apresentar dêÍesâ êscritá e especificar as píovâs que pretenda produzir.
19.11.Cabeíá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicáÉo dâs sançôes de
advertência, multâ e impedimento dê licitár e conlratar, contiado da data dâ intimaçáo, o qual será
dirigido à autoridadê quê tivêr proferido a decisão reconidâ, que, se não a reconsideíar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoíidade superioí, que
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deverá proÍerir sua dêcisão no prazo mâjmo de 20 (vinte) dias úteis. contrado do recebimento dos
autos.
19.12.Cabeé a âpÉsentaçà) de pêdido dê reconsideraçáo da âplicáçáo da sanção de
dêclâração de inidoíreidâdê paía licíaí olr contrâtar no píazo dê 15 (quinzê) diâs úteis, cmtado da
data da intimaÉo, e dêcidido no pÉzo mâimo de 20 (ünte) dias úteis, contâdo do sêu
recebimenlo.
19.13. O Íecurso e o pêdido de íeconsideraçáo têráo êfeito suspênsivo do alo ou dâ clêcisão
ÍecorÍida até que sobrêvênha dêcisáo final da autoridade competeflte.
19.14.4 aplicâçáo dês sênçóes píevistas neste edital não êxclui, em hipólese alouma, a
obrigaçáo dê rêpâÍaçáo intêgÉldos dános câusados.

20. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

20.1. Seíá diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
20.2. Náo havendo expediente ou ocoÍrendo qualquerfato superveniente que impeçâ a rê8lizaç5o
do cename na datê marcâdâ, a sessão será automaticámênte tÉnsÍeíida pârê o primeiro dia útil
subsêquente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo háiâ comunicaçâo
em contrário, pelo Prêgoeiro.
20.3. Todás ás íeferênciâs de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públic€ observárão o
ho.áíio de Brasília/DF.
20.4. A homologaÉo do resultado dêstâ licitaçáo náo implicaé direito à contíalação.
20.5. As noímas discaplinadoras da licilaçáo seráo sempre interpreladas em favor da âmpliaçáo da
dispula entre os interessados, d6sde que náo compÍometam o interesse da AdminigtraÉo, o
pÍincípio da isonomia, a fnalidade e a sêgurança da conLataÉo.
20.6. Os licitanles êssunEm todos os custos de preparaÉo e apresentaÉo de suás propostas e a
Administraçáo não gerá, em nênhum caso, responsável por esses custos, independentementê da
conduÉo ou do resullado do processo licitatório.
20.7. Na contâgem dos prazos êstabêlecidos neste Ec,ital e seus Anêxos, excluir-se.á o dia do
início ê incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencêm os pÊrzos em dias de expedienle na
Administraçáo.
20.8. O desâtendiínento de exigências formais náo essencrais náo import6Íá o aÍastamenlo do
licitante, desde que s€ja possivelo âpíoveitâmênto do ato, observados os pnncípios da isonomia
e do anteresse público.
20.9. Em caso de diveÍ!ência entre disposiçôes desle Edital e de seus anexos ou demais peçás
que compóem o pÍocêsso, pÍevâlecêrá as deste Edital.
20.10. O Edital e seus snexos estáo disponívê§, nâ intêgía, no Poítal Nacjonal de ConlaÊtaçôes
Públicas (PNCP), na plataÍoíma do pregão eletÍônico, e no portal de trênsparência do Município.
20.11. lntêoram esle Editâ|, pâra todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Têírno de Reíêrência
Apêndice do Anêxo I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - lúinuta dâ Ata de Rêgistío de Preços
ANEXO lV- Minuta de Termo de Contrato
ANEXO V- Dêdârê€o conjunta

Aho Aleqre do Pindaé (MA), xx de xxxxxxxx de 2024.

ThaF CÍbtina Oliveim Paíga
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'XXí2024 - PUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Do OBJETO

Registro dê Píeços paaa â AquisiÉo de gâsês medicinais, pârâ atender âs necessidâdês
do Municipio dê Alto Alegre do Pindaré (MA), com comodato de CILINDROS.

2. DA JUSTIFICÂTIVA

Dê acodo com a Lei Fedêral no 8.080 dê 19 de setêmbro de Í990 a sâúde é um
diÍêito fundamêntiâl do ser humano e é devêí do Estado, âlravés de açóês, garanti-la. Uma das
açôes é a execuÉo de assistência, inclusive a farmacêutica.

Art.20 A sâúde é um diíêito fundâmental do seí humano. devendo o
Estado proveÍ as condiçóes indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1o O dever do Estado de garantk a saúde @nsiste nâ formulâÉo e
exêcuçáo dê politicas êconômicâs e sociais que visem à redução de riscos
de doençês e dê outros agravos e no eslabelecimento de condiçôes que
assegurem acesso universal e igu6litáío às açóês e aos seNiços para a
sua promoÉo, prôtêÉo ê rêcupêrâÉo.

É ação da Secretaria Municipal de Saúdê, gêstoÍa municipal do SuS, a aquisiçâo de
gases medicinais de interesse para a saúde, vinculada às oÍeatas de seNi@s e procedjmentog
leíapêúticos. os quais podem ger feitos sob regime domiciliaí, ambulaloÍlal e hospitalar, ou sêjâ,
de acordo com a real necessidade.

Tendo em vista o númêío dê ocoíÍências atendidas pelo Hospital do municipio dê Alto
Alegaê do Pindaré onde o uso dos gases medicinâis toma-sê indispênsávêl para a sobrevivência
humana, prêcisâ-se manteí um estoque capaz de atender â sua demandâ. Para que seja pos§ivel
tais atendimentos, toma-sê indispênsávêl o uso dos gases medicinais nos hospitêis.

3. DOS OUANNTATIVOS Ê ÊSPECIFICAçOEÍ}

3.1. As empresas interessadas em apresêntar píoposta pam o fomecjmenlo do objeto
deverão atender, rigorosamênte, as especificaÉes, quantidâdês ê Unidade definidas abaixo:

N' ITEM UND OTD. UnitáÍio Totâl

01 OXIGÊNIO PURO MEDICINAL GASOSO
PARA FINS TERAPEUTICOS, SIIVBOLO 02,
FORMA: GASOSA] GRAU DE PUREZA
l\iliNlMA 99.5% CARACTERISTICA FISICA
QUIMICA INFLAMAVEL, COMBURENTE;
PESOS MOLECULARi 31,9988i

It43 4000 R$ 55,00 RS 220 ooo,oo

ilúinâ do Êd,ial- Pregáo Elêtrônr@ sRP nq-/2924 - Regislro dê Preç6 pêB a Aqul§Éo dê gaes mdicinâis, para átêndérâs
necessdades dô Municipio de ato aregÍe do Pindaé (MÁ), @m 6mdalo dê clLlNoRos



Pr!cesso

R,orica t Q-Z:-
PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .6 í 2.832,0001-21

ARITTAZEMENAMENTO EM CILINDROS
TRASPORTAVEI§, COR DO CILINDRO
VERDE, CAPACIDADE IVAXII\iIA DO
CILINDRO: 10" (DEZ) lvllLlMETROS
CUBICOST PRODUTO SEIV EFEITO
TOXICOLOGICO E CONFORME AS
RESOLUÇÔES RDC 50. DE 21 DE
FEVÊREIRO DE 2OO2 E RDC68, OE 21 DE
FEVEREIRO DE 2OO2 DA ANVISA

VALOR TOTAL ESTIMADO Rl 220.000.00

3.2. O quantitativo previsto neste item lem câráter êstimativo, balizado em função do
consumo ê utilizâção prováveis, confoíme levantamento dos órgãos rnunicipais, náo se
constituindo, em hipótêsê âlguma, compaomisso do Município pela contratação em suâ totrâlidâdê.

4. CONUçÔES DE ENTREGA E RECEBIMÉNTO DO OBJETO

4.1. O fomecimento sêrá eÍetuado em !C!!gssê..lEA0l9!ê!a, nas quanüdades $tabêlecidãs
na (s) requisição(ões)/ordem(ns) de Íomêcimento emita(s) pelos órgâos munieipâis, conÍoíme
suas dêmandês.

4.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo dê até 15 (quinze) dia3,
contados do rccêbimenlo da solicitação, no horário de êxpediênte eÍemo dos órgãog
municipãis, ê nas localidades inÍormadas na (s) requisiÉo(ôes) /ordêm(ns) de Íomêcimento
rêspêctivas.

4.3. A simplês entrega do pÍoduto pelo fomecedoÍ não implica na sua ac€itaÉo definitiva,
o quê ocorerá após a vistoÍia ê @mprovâÉo da conformidade pelo Corpô Têcnico do Município,
logo serâo recebidos:

a) ProvisoÍiamênte, a partia da entrêgâ, para eíêito da veÍificaÉo da confoamidade com
as êspêciíicãçóes constantes neste inslÍumento e na proposta contralada;

b) DeÍinitivameíte, após a veriflcação da conformidadê com as especmcaçôês constanles
neste instrumênto e na proposta contratada, ê sua consequente aceitaçáo, quê se dará êm aló 10

dias do rêcêbimênto provisório.

4.3.1. PâÉ fins do disposto no item anterior, câso o píazo acima não seja obsêNado. o
Íecebimênlo dêÍinitivo dos píodritos consistirá no atêslo dâ nota íscâl/fatura, pelo gê§toí/fiscâl
do contrato, nos termos estabêlecidos neste instumento, após vêriÍicada a conformidade do

Produto.

4.3.2. Se houver eíÍo na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstáncia que desaprovê
o sêu rêcebimento deíinitivo, o mêsmo ficaíá pendenle e o pâgamênto suspenso, não podêndo a
contratada inleÍrompêr â êxecuQão do conltato até o sanêamênto das inegularidadês-

4.3-3. Durante o período em quê o íecebimento definitivo êsliver pefldente e o pagamênto

suspen§o por culpa da coniratada, não incidirá sobre o lrunicípio contíatante quaisquer ônus,
inclúsive Íinanceirc.

4.4. No Íomecjmenlo do objeto devêíão ser obedecidâs as exigênoas- e noÍmas de
conseNação, dê transpoÍtê ê de comeÍcializaçáo. instiuldas pelas Âoências e Orgâos Oficiais
íêguladores e/ou fi §câlizadoaes.

Minulá do Edftal - PÍêqão EleÚôni@ sRP no /2ü24 - RêgistÍo dé PEçc paE â Aquisção dê qa*s mdicinais para âlênder as
neôessdades do Mlnicipio d€ alto alêqÍê do Pindaré (MÁ),6m6md.to d. clLlNoRos
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4.5. Não seráo aceitos pÍodutos quê estejam divergentes daqueles especificado3 nêste
lêrmo de refêrência ou que apresentê quâlquer especie de avaria ou violaçáo.

4.6. O recebimento deínitivo dos píodutos, náo exclui a responsabilidadê da contíatáda
quãnto aos vicios ocultos, ou seja, só mânifestados quando da sua normal utilizaÇáo pêla
Contratánte, nos termos do Código de Defêsa do Consumidor (Lei nô 8.078/90).

4.7. Os produtos fomecidos em dêscoÍdo com o êstipulado neste Termo de Refeíência, no
instrumento convocaúóÍio e na proposta vencedora ou que se apresenlem impópíios para uso,
serão rejeitados totalmenle pelâ Administração.

4.7.1. O Íomecêdo. ÍicaÍá obrigado a substituir no prazo de até,18 (quarentâ ê oito)
horas, a contar do recebimento da notiÍcaÉo êxpedida pelo Município, independênte da
aplacâção dâs penalidadês câbívêis e sem qúaisquer ônus paaa ê CONTRATANTE, os píodutos
que venhâm a ser recusadog.

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de ReÍerência é consideÍado comum poaque é dêfinido
mêdiante especificações usuais no mercado, tendo como critéíio de êscolha o prêço ofêrtado
somente, câbendo à adoção da modalidadê PREGÃO, nos lêrmos do art. 6o, XLt da Lei no
14 .133t2021 .

5.2. A modalidade de licitação oaâ êscolhidâ confeÍê maior celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse
público sêrá mais satisfâtoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lêi FêdeÉl no '11.1331202'l e
Lei ComplemêntaÍ no '12312006 ê demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

5.4. Ademâis, os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos são passíveis dê
contíatâçáo, poí dêmanda ê sob o Sistêma de Registro de PrêçoB - SRP náo se obíigêndo a
ulilizá-la na sua totalidade.

6. DO ALVARÁ SAN|TÁRp OUALTFTCAçÂO TÉCNTCA

6.1 Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual,
Municipal ou do Distíito Federal, emitida pela Vigilância Sanilária da Secretaíia de Saúde
Estadual, Municipal ou do Distrilo Federal, da sede do licilante, consoanle disposto no art.51 da
Lei no 6.360/1976. Decreto Federal no. 8077/2013 e Portaria Federal no.2.414 de 29|OSBA'.

7. DO VALOR ESTIMADO

7.1. O valor lotal eslimado para o objeto solicilado será orçado pelo setor compêlêntê, e
seÉ estabelecido em função dos píeços médios praticados no mercado, mediante cotaçáo de
preços realizadas junto às empresas do ramo pertinentê ao objelo da solicitaÉo, a qlal estará
disponível para consulta dos interessados juntamente com o edital de licitaçáo.

Mrnuta do Edial- Pregão ElêtÍônM sRP no_/2024 - Rêgisrro de Pê§c pâÍa a Aqui§ção dê gasês medicinaF, parâ atêndê.âs
n€c6ssidadês do Municlpio dê allo alegE do PindaÉ (MA) @m comodato de c lLlNDRos
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7.2. Os preços aprêsêntados sêráo considêíados completos e deveráo abrangêr lodas ês
despêsas Íelativas ao íomecimento do objeto, lais como: tributos, kansporte/frete, embalagêns,
caíÍegamento ê dêscãrÍeOamenlo, sêguío, evenluais substituiç6ês e quaisquer despesas
acessóíias e/ou nêcesúrias ao regulaÍ cumprimênto do objeto, não êspeciÍicadas neste Têmo.

8. OO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCÁ CONTMTUAL E OA UGÊNOA DA ATA DE
REGISTRO DE PREçO.

8.1- O prazo de execuçáo do objeto e a vigência contratual será sté 31 de Dêzêmbro do
ano em quê úoi assinado o contrcto, e ambos teráo teÍmo inicial, conlados a partk da dala de
assinatura do instíumenlo confatual, facultadâ suâ pronogaçáo nas hipótêsês previ9tas dos
artigos 106 e 107, da Lei FedeÍal no 14.133/21, deúdamente iustificádâ por esc{ito e prêviamente
autorizada pela autoridade competentê para celebrar o Contrato.

8.2. O prazo de vigência da ata de IegistÍo de preços será até 12 (dozê) meses à parlir da
de sua assinâtura,

8.3 - Desde que devidamente jusliÍicada a vantâgem, a ata de Íegi§lro de preço§, durênte
sua vúência, poderá ser utillzada por qualquer órgáo ou entidade dâ administaçáo públaca que

não tenha padicipado do ceÍ1âmê licilalório, mediante anuência do órgâo gerenciador.

8.4 - As aquisições ou âs contrataçóes adicionais não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% dos quântitalivos dos lotes do instíumenio convocatório e registrados na Ala de

Registro de Píeços para o órgáo gêíenciador e óÍOãos participantes, náo podendo aindâ êxceder
na lotalidade, ao dobro do quantilativo de cada lote registrado na ata de Íegisfo de preços paÍa o
órgáo gerenciador e para os órgãos panicipanlês, independenlemente do nÚÍnêÍo de órgáos não
paÍticipantes que adêrirem, com fulcÍo no aíl. 32 do Dêcrêto Federal no 11.462 de 31 de maíço de
2023.

O. DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRN

9-1. Na licitação para Íegi§tro de preços não é necessáíio indicâr a dotaçáo orçamenláfia
que somente seÉ exigida para a formalizÊÉo do conhato ou outro instruíÍlento hábil. conforme
art. 17 do DecÍeto Fedeftl 11 462n3.

í0. DA CONIRATAçAO

'10.1. A empresa vêncêdoÉ, após homologaÉo do prccedimenlo licitatóÍio, será

convocada pelo SetoÍ competente parâ assinatura do contÉlo mediante condições estabelecjdas,
previamente, no instÍumento convocalóíio-

10.2. Aplicar-se-á ao contralo os mandamentos da lei no 14j3312021, a legislaÉo de
protêÉo e defesa do consumidor, os preceilos dê di.eito público e, suplêüvamente os princípios

dê leoía geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado.

10.3. Na hipótesê da empÍesa vencêdora náo assinaÍ o confato no prazo ê condçóes
estabelecidas, a íêmaneg@nlê, terá igual prazo e condiçóes de §uas píopostas, podendo 9eí

@É.ÂquHçáodesà*smd'c'Es paÍtâlênderês
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negociada ainda a obtenÉo de melhor preço, sem píeiuízo da aplicaÉo das sançóes prevista êm
lei.

10.4. Os termos do futuro conkâto vincular-se-áo estÍitamente âs regías deste Temo de

Referênciâ, do êdital da licitaÉo e seus anexos, e, ao contêúdo da proposta da licitanle

10.5. PaÍa âssinaÍ o contralo, â êmpresâ vencedora devêíá comprovaÍ a manutenÉo das
condiçóes de hábilitaÉo exigidâs na licitaçâo.

ri. DAs coNDçôEs DE PAGAMENTo

1í.1. O pagamento sera efetuâdo em moedê @Írente nâcional, poí meio de ordêm

bâncáía em fâvor da contrâtadá, no prazo de até 30 (trinta) dias, contâdos a partir do
recêbimento, @nÍêéncia e aceitê defnitivo do objeto, de a@rdo com as normas de execuçáo

orçamentária e fnancêirê do Municipio e condiçóês estabelecidás na proposta de preços,

mediante a apresefltâção da Notâ Fiscal, devidaÍnentê atesiadâ pelo fscal do coílÍalo

11-2.1. A empÍêsa conlratáda êpresentará, a(s) notâ(s) íiscal acompanhada das

respec{vas Ordens de Fomecimênlo e das cerlidóes de regulaidade solicitadas pela Contratante,
para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor compelente, o qual seÍá

íêalizado após a liquidâção da despesá.

11.2.2. O gestor/fiscâl do contrato somênte atestaÍá o fomecimento clos Produtos, após

veíificado o cumprimento dê todas as condições pactuadas.

11.2. A não apresentaÉo da Nota Fiscal alestada com as documêntaçóes nêcessárias ao

psgâmênlo ou a sua aPrêsentação com incorreçôes ou ausências de documentos, enseiará a

irro'nogaçao do prazo de pagámento por igual número de dias a que coresponder os alÍêsos e/ou

ãs inc-oíeçoes verifcádas, náo câbendo à Conlratada' qualquer âcÍéscimo decoÍrmte dêsle

atraso, de sua únicã e total responsabilidade.

11.3. A Contratada lançárá na Nota FiscauFatura as especifcâções dos produtos

entrêOues de modo idêntico àqueias constantes do obieto do Contrato e da proposta vencêdoía'

í2. DAs coNDtçôEs DE REAJUSTE

12.1. Os prêços conrâtados em decoÍÍência do fomêcimento do objeto somente sêrào

reajustados, caso o prazo de fomecimento §e eslenda por período superior a '12 
-(doze) 

meses'

seá culpa da contraiada, contados dâ dâla da apresentaçáo da proposla, por indices de preços

gerais, setoriais ou que reflitam a variâção dos custos dos produlos, observada a periodicidade

ãnual e as noÍmas ditâd6s pelo Govemo Federal, conforme previsto na Lei no 9 069/95'

í3. oo cERENcra ENTo E DA FlscaLlzAçÃo oo coNÍRAro

13.1. - Sem prejuízo da plena responssbilidaclê da CONTMÍADA, o mntrâto será

fscálizado por servidor fórmalmente designado a quem caberá exercer as atribuiçôes previstas

nos iemos do an. 1 17 d a Lei n" 11.13312021 .
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í3.2. - A fisc€lização náo êxclui nêm reduz a rêsponsabilidade da CONTMTADA por
quaisquer irÍegularidades, vicios ou produto inadequado ou de qualidade inferior, anclusive perante
lercêiros, não implicando coresponsabilidade da COMRÂTANTE ou de seus agentes diante
destes.

13.3- - O gerênciamento c,a execuÉo do contralo fic-ârá a cárgo de servidor desighado
íormalmente pêlo Município, o qual cuidaíá de incrrdentes relâtivos a pâgamenlos, à
clocumentaÉo, ao controle dos prâzos de vencimentos, eventuais pronogaç6es. reequilíbíio
econômicc.f nancêiro, êtc.

í3.4. O(s) servido(es) designado(s) anotará (ào) em rêgistío pÍóprio todas as o@rências
relacionadas com â execuÉo do futuro contÍato, sêndo-lhe(s) assegurada â prêírogativa de:

â) fscalizar e atestar o fomecimeôlo dos produtos, de modo que seiam cumpridâs
integrahente as condiÉes êstabelecidas nesle Termo de ReÍerência, no edital da licitaçáo ê seus
anexos e na proposta vêncedoaâ;

b) comunicâr eventuais íalhas no fomecimento dos produtos, detêminando o que for
nêce§sário à regularização das faltás ou deÍêitos observados;

c) garántir âo contÍatado acessô a toda e qualquer informáçáo sobíe oconéncias ou
fatos relevanlês relacionâdos com o Íomecimenlo dos prcdutos;

d) emitir parêceres em lodos os atos da AdministraÉo relativos à execuÉo do

conlrato, em especial aplicáções de sançôes e alteíaçóes do mesmo;

13.5- As decisões e providências que ultrapâ§sârem a competénciâ do Oestor/fiscâl do
contrato deveíáo ser solicitadas ê autoíidade 9upêrior, êm tempo hábil, paÍa a adoçáo dâs
medidás convenientes.

13.6. A fiscalizaçáo exercida pelo Municipio não excluirá ou reduzirá a responsabilidâde da

Contratâda pêla completa ê pêíÍeita execuçáo do objêto conlratuâ|.

í4. DAS OBRIGAçÕÊS DA CONTRATANTE

14.í. Constituem obrigaçóes e Íesponsâbilidâdes da CONÍMTANTE, além do
estabelecido na legaslação em vigor e no instrumento conlrâtual o seguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contralo. responsável pêlo acompanhamento;
b) Expedií e conlrolar âs Ordens de Fomecimento;
c) Rêcêbêr o objeto no prazo e conclições estábêlecidas no Termo dê Relerênciâ' edil,al

da licitaÉo e no cootrato.
d) Comunicar/notiÍcar á CONTRATADA, poí escito, sobíê impêrfeiçõ*, talhas ou

inegulaaidades verifcadas fomecimento do obiêto, paía que sêja subsütuido' rêparado ou

coíigido;
e) Acompanhar e fiscâlizár o cumpnmmto das obrigâçaÉs da CONTRATADA, conforme

condiçõeg estabelêcidas neste Teímo de Referência e no instrumento contralual;
f) Prestar as infonmçóes e os esclarecimentos que venham â seÍ solicitados pela

CONTMTADA:
g) EíetuaÍ os pagamentos nos valoaes coÍÍêspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo ê foÍma estabelecidos neste Têmo de Reíerência;
h) Observar paÉ que, durantê â vioência do contmto' seiam maniidás lodes es

condições de hêbilitaçáo e qualificação exigidas ns licitaçáo, bem como, a compalibilidâde com as

obrigaçôes assumidas, inclusive com solicitação de novâs certidóes ou documentos vencidos.

D Náo permiür que "oulrem" cumpra as obÍigações â que se sujeitou a
CONÍRATADA:

@E aÀquEçá. dêsá*3 cdc,ms p.Ía.tendêÍâs
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i) rejeitar, no lodo ou em parte, o(s) prodlto(s) em desêcordo com as êrioências
deste Têímo de Reíerência;

k) Engir o imediato afastamenlo de qualquer empíegado ou prcposlo dâ
CONTMTADA, que preiudique, de qualquer forma, a íiscalizaÉo, ou ainda, que sê conduza dê
modo inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções que lhê íoÉm atribuídas;

l) Atestar o adimplemento das obígaçóes, desde quê satisfaçâ as exigências
previstas neste Termo.

m) Aplicâr, garantida a ampla dêfêsá e o coitaâditóíio. as pênâlidadês dêcorÍêntes do
dêscumprimenlo das condiçôes, especmcaçôes e obrigaçôes estabelecidas neste Íeímo de
Reíerência, no edital da licitaÉo ou instrumento contÍatual.

14.2. A CONTRATANTE nâo respondêÉ poÍ quaisquêr compromÉsos assumidos pela
CONTMTAOA perante tercêiros, ainda quê vinculados à execuÉo do objeto contrâtado, bêm
como por qualquer dano cáusado a tercêiros em dêcoaÍência de âto da mesma, de seus
êmprêoados, prepostos ou subordinados.

I5. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:

15.1. Constiluem obri0açôes e íesponsabilidades da CONTRATADA, elém do estab€lêcido
na legislaçâo em vigore no instrumênto contratuâlo sêguinle:

a) Cumpír todas as obrigaçôes constantes neste Termo de Refeéncia, editial da licitêÉo e
contíalo, de acordo com a proposta apresentadâ:

b) EÍetuâr a enlrega do objeto em peúeitas condições, conforme eepecificaçÕes e prezo
estabelecidos nêste instÍumenlo e nos locais eslabelecidos nas ordens de fomeclmento.

c) Responsábilizâí-se pelos vicios e danos deconentes do fomêcimento obieto, de âcordo
com os ártioos 12, 13,14 e 17 ê 27, do C5digo dê DeÍesâ do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990)i

d) Responsabilizar-se solidariarnente coÍn seus fomê@dores (fâbíicante) pelos vicios de
quâlidadê nos produlos quê os lomê iÍÍecupêÉveis, impóprios ou inadequados à utilizâÉo â que
sê desiinam;

e) Regponsabilizar-se por danos câusados diretâmêntê à Administrêçáo ou a lerceiíos.
dêcorÍentes de qrlpa ou dolo no Íomecimenlo do objeto, inclusivê poí âcidenles êm que seus
empregados venham a ser vilimas, quândo do tÍanspoÍtê e da enfega do objeto, bem cooo por
danos causados a usuários do pnoduto entreguê.

0 Substiluir, reparar ou coíÍigir, às suas expensas, no prazo fxado nêste Íêrmo de
Reterência, o produlo com avaÍias ou deÍeitos, sem prejuizo da incidênciâ das sançôes previstas
no nesle instÍumênto;

g) lníormaí. poÍ escíito, até a dala da assinatura do conlí:rto, o nome do Banco, Agéncia e
o númêío da conta banéria paía eíeito de adimplemento das obrioaç6ês, bem como o nome e
contato do prêposto designádo à rcprêsêntâr a êmpíesa, e, os meios âdêquados dê comunic€çâo
(teleÍone Íxo, celular e email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscâl do Município, no prazo máximo de até 6 (3eis) hoÍas quê
antecede à data da entrega, os motivos quê impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a dêvida comprovaçâo;

i) Arcâr com todas as despesas, diretas ou indiíêtas, decorrentes do cumpíimênto da§
obÍigaçôes a9§umidas, sem quâlquerônus ao Municipio;

j) Náo transferir a terceirog, por qualquê. foÍma, nem mesmo pârciâlmentê, as obrigaçôes
assumidag, nem subconkalar qualqueídas prestaçôes a quê êstá obíigada, exceto nas condições
autorizadas no inslrumento contratual;

k) Mânter, duranle toda a execuÉo do contrâto, êm compatibilidadê com a§ ob Oaç6es
assumidas, todas â3 condiçóes de hâbilitaçáo e qualiÍicaÉo exigidâs nâ licitaçáo;
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m) Aceitar nas mesmas condiçôes contmtuais os acÍéscimos ou supíessôes que se
Ízerem necêssários no Íornecimento, até 25% (vinte ê cinco por cênto) do vâlor iíiciâl atualizado
do Contaato.

16. SANçÕES AOMINISTRATIVAS

16.1 - Comete infraÉo administraliva, nos termos da Lei nô '14.133. de 2021 , o contratado
que:

a) Dercausa à inêxecução parciãl do contíato;
b) Deí causa à inêxecução parcial do contíato que causê gíave dano à AdministaaÉo

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao ínteresse coleÍvo;
c) Der câusa à inexecuQáo total do conlrato;
d) Ensejâr o retardâmento dâ êxêcuçáo ou da êntrêga do objeto da contíatação sem

motivo justificadoi
e) Apíesentar documentação Íalsa ou píestar declaraçâo falsa duÍante a execuÉo do

conirâto;
0 Praticar atoÍraudulento na execuÉo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de qualquer natureza;
h) PÍaticár ato lesivo previsto no art. 50 da Leino 12.846, de 1" de agosto de 2013.

16.2. Seíão aplicadas ao contíatado que incorÍer nas infraçôes acima descrilas as
sêguintes san@es:

a) Advêítência, quando o cootratâdo deí causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que náo se justificaí a imposiÉo de penalidade mais grave (art. í56, §2o, dâ Lei no

14 .133, de 2021);
b) Impêdimento de licilar e contaataí, quando praticadas as condutas dêscritas nas

alÍneas "b", "c" e "d" do subitem acima destê têrmo de refêíência, sempíe que nâo se justificar â
imposição de penâlidade mêis g.ave (arl. 156, § 40, da Lei n' 14.í33, de 202'l);

c) Declâração dê inidonêidadê para licitar e contratar, quando praticadas âs condutas
descÍitas nas alíneas "e", '?, '9" e "h" do subitem âcimâ dêstê Termo de Referência, bem como
nas alíneas "b", "c" e 'd". que iustifiquem a imposiÉo de pênalidade mais grave (art. '156, §5", da
Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa MorâtóÍiá de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustifrcado
sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 10% (dêz por cento) dias,

16.3. A aplicâção das sân@ês previstas neste Íermo de ReÍerênciá náo êxclui, êm
hipótesê âlguma, a obígaçâo de reparação integral do dano câusado ao Contratante (art. 156,

§9o, da Lêi no'14.133, de 2021).

16.4. Todas as sançôes previslas neste Temo podêÉo ser aplicadas cumulativamênlê
com â multa (ârt. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

16.5. Antes da aplicaçáo da multa seíá fa&ltada a defesa do interessâdo no prazo de í5
(quinzê) dias úteis, coniado da data de sua intimação (art. '157, da Lea no 14.133, de 2021).

16.6. Se a multa âplicâda e as indenizações cabivêis forem supedores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo ooNTRATANTE a CONTRATADA, álém da perda desse
valor, a diferençã seíá cobrada judicialmente (aÍt. 156, §8", da Lei n' 14.133, de 2021].

16.7. A aplicaçáo das sançôês rêálizár-se-á em processo adminisbalivo quê assegure o
contraditório e â âmplâ defêsa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no cãput e
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paíágraÍos do art. 158 dâ Lêi no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimenlo de licitêr e
contralar e dê dedêmÉo de inidoneidade para licitarou contíalar.

'16.8. Na aplicaçáo das sançôes seÉo considerados (art. 156, §'lo, da Lei no 14.133, de

2021\l
a) A nâtuíeza e a gravidade dâ infraçáo comeÍda;
b) As peculiaridêdes clo caso concreto;
c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela poüeÍem para o Contíatante

16.9. Os atos previstos como inÍÍaçóes administrativas nâ Lei no 14.133, de 2021, ou em
outías leis de licitâções e contratos da,qdministraÉo PÚblicâ que também sejam lipifcâdos como
atos lesivos nâ Lêi no 12.846, de 2013, seÉo apurados e rulgados conjunlamente, nos mesmos
autos, obseÍvâdos o rito procêdimental e autoridade competentê dêfnidos na Íefeíida Lei (aÍt

159).

i7. oas DrsPosçôEs FrNAts

17.1. O Município te.á diíêiio, a qualquêr tempo ê lugaÍ, de rêjeitaÍ quaisqueí pÍodutos

fomecidos, que de aiguma forma, não estejam êm eslíta coníoÍmidade com os requisitos

especiÍcadog-

17.2. A CONTMTADA Oamnlirá o comportamento moral e píofissional de seus

empregados, qlando estiverem procedendo a entÍega, cábendo-lhê respondeí integral e

incondicionalmenle por toclos os danos e/ou atos ilícitos rêsullantes de açáo ou omissáo destês

inclusive poÍ inobservânciâ de ordens ê norma§ da conlratantê.

17.3. A CONTRAÍADA mantêrá a CONTRATANTE livre dê quaisquêr reivindicações,

dêmandas, quehas e Íêpíesentaçóes de qualquêí natureza, dêconentês de sua aÉo ou omissáo

17.4. Não será admitidâ proposta paícial, ou seja, com quantitâtivos inferioíes ou

supedores aos itens esiabelecidos, nem descriÉo incomplêta. ou seja, não se'á ácêita pÍoposta

êm desconfoÍmidade com as especificáçóes constantes dêste Íermo.

íE. CROttOGRAÍtlA ÍrE DESEMEOI'.SO

18.1. O cronogÍáma de desêmbolso sêrá confoÍme quantitativo solicitado, de Íorma

parcelada, a paúÍ dã liquidaçáo dos produtos fomecidos, nos lermos da Lei Fêderal no

14.13312021.

@ÉiÁquHÇãodêla*smd'crEE pâÍealónd.rgs
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-/^\-UI Unidadê Rêquisitante
SecÍelaria ftíunicipal de Saúde.

Alinhamento com o Planejamento Anual
A nêcêssidadê objêto do presente estudo não possui p.evisão no plano de conkataçôes
anualda Organização.

Po9 Equipe de Planejamento

-a$ Thays Cristina OliveiÍa Parga

T\
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PÍoblema Resumido
A PíêÍêituía lvunicipal dê Alto Alêgre do Pindaré ênfrenta dificuldades na aqujskÉo
gases medicinais com comodato de vasilhames para os pacienles da Rede Municipál
Saúde.

Em atendimênto âo inciso ldo ârt. 18 da Lei 14jJ32O21, o presente instrumênlo
caíacteaiza a píimeira etapa do planejamento do processo de contrataÉo e busca atêndêí o
intêrêssê público envolvido e buscâr a melhor solução para atendimento da necessidade âqui
dêscrita.

de
dê

= DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

Este estudo iecnic4 preliminar visa subsidiâr â êlaboraçáo do anteproleto, termo de
rêÍêrêncía ou projeto básico, caso seja concluida â viabilidêde dâ contrataçáo, promovendo a
transparência, legalidade e eficiência na gestão públicá do Município de Alto Alegre do
Pindàré/lúA-

A Secretaíia Múnicipal de Saúde enfrênta um desâfo píimordial em seu cotidiano: A
AquisiÉo de gases medicinais, para aiender as necessidâdes do irunicípio de Alto Alegrê do
Pindaré (MA). Estâ dificuldâdê compromete diretamenle a saúde ê o bêm-êslar dos municipes
dependentes da ulilizaçáo dos gases, úma vez que o acesso a estes pode gerâr uma pÍolongaÉo
com qualidade dê vida paía os munícipes que necêssilam da utilizaçáo de tais Gases medicinais.

@E aAqusrçe de gãsês redc'nâs páÍaatenderás
ie@$dadês dÕ Municipio dê Alio AiêOrê do PindaÍê (MA). @m comodalo de ClllNoRos

__?/*f.Jbv
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A fêltâ de uma gêstáo eficiênte nessâ árca resulta em desabastecimento do estoque de
gases, gerando afasos no atendimento às demandas da população e, consequentemente,
impactos negativos na saúde pública local, ou até mesmo geÍando riscos de óbilos. Além disso, a
inconsistência no Íornecimento de gases pode acarretar em desperdício dê recursos públicos e
uma insatisfaÉo por parte dos usuários do sistema dê saúde.

Diante deste cênáfo, é crucial que sejam adotádas medidâs urgentês pêra melhoÉr o
gerenciamento na aquisição e dislÍibuiÉo dos gases medionais, garantindo assim o acesso
equitativo e contínuo a estês insumos essênciais. Dessa foímê, será possível atênder de íoÍma
adêquada às necessidades da populaçáo, promovendo a saúde e o bem-êstar de todos os
cidadãos de Alto Alegre do Pindaíé.

Logo, o presente estudo técnico preliÍninar tem como objêüvo ânalisâí a viabilidade e
justificativa, bem @mo propor â soluÉo mais eficaz parã a Aquisiçáo dê gasês medicinais, para
atênder as necessidades do Município de Alto Alegrê do Pindaré (NIA), visando tratamento de
paciênte em condiçáo de hipossuficiência finânceiía ê quadío clínico que necessita de cuidados
especiais, em conformidade com as disposiçôes da Lei 14.133121, quê êstabelecê as noímas
gerais de licitação e contrataçâo de bens e serviços no ámbito da administÍação pública.

= 
JUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei FedeÍal nó 8.080 de 19 de setembro de 1990 a sÉúdê é um
direito fundamental do ser humano e é dever do Estado, através de açõeg, gaÍanti-la. Uma das
ações é a execuçâo de assistência, inclusive a farmacêutica.

Art. 2o A saúde é um direito fundamêntal do sea humano, devendo o
Estrado provêí as condiçóês indispensáveis ao seu pleno exercicio.

§ '1o O dever do Estado de garantir a saúde consistê na formulaÉo ê
execução de políticas econômicês e sociâis que visêm à redução de riscos
de doenças e de oulros agravos e no estabelêcimento de condiçôes que
assegurem acesso universal e iguâlitário às âções e aos serviços para a
sua promoção, proteção e ÍecuperaÉo.

E açáo da Secretaria Municipal de Saúde, gestorâ municipal do SUS, a aquisiÉo de
gase§ úedicinâis dê interesse pâra a saúde, vinculada às ofertas de seNiços e procedimentos
têrápêuticos, os quais podem seÍ feitos sob regime domiciliaÍ, ambulâtodal ê hospitalar, ou seja,
de acordo com a real nêcessidâdê.

Tendo em vistâ o número de ocoaíências atendidâs pêlo Hospital do município de Alio
AlêgÍê do Pindaíé onde o uso dos gases medicinais toma-sê indispensável para â sobrêvivência
humana, precisa-se manteí um estoque capaz de atender a suê demanda. Para que seja possívêl
tais atendimentos, tofta-se indispênsáveto uso dos gases medicinais nos hospitâis.

= REOUISITOS DA FUTURÂ CONTRATAçÃO

*
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'Í. A soluÉo conbatada dêve seÍ capaz de realizar um levanlamento preciso e atualizado da
demanda por Gases medicinais na regiâo atendida pela Preteituía Municipal de Alto Alegíe do
Pindaré.

2. A soluÉo deve garantiÍ a disponibilidade constanle e adequada de Gases medicinais
essêncaais, de acordo com os protocolos ê diretrizes clinicas vigenles, pâÍa atendeí a todas as
unidades de sêúde municipâis.

3. E nêcessário que a soluçéo píopostâ inclua um sistêmâ êficiêntê dê distribuiÉo,
armazenamento e conlrole de estoque de Gases medicinais, garantindo a râstreabilidade e
segurança dos prcdutos

4. A soluçâo contratada deve contemplar a possibilidade de integraÉo com os sistemas
êxistêntes da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, garanúndo a trocâ de informaçôes
necessárias para o bom funcionamonto do serviço.

5. É fundamêntal quê a emprêsá contratáda ofereçã Gases medicináis COM COMODATO DOS
VASILHAMES,

6. A SoluÉo deve estâr €m conlormidade com a legaslação sanilária e regulamentações vigentêg,
asseourando a qualidade e eficácia dos produtos Íomecidos.

t
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1. Contratar uma emprosa para fomecimoíto de Gaaos mêdicinais:

- Vantagons: expertise no ramo, agilidade na distÍibuiçáo, garantia de qualidÊde dos Gâses
mêdicinâis, reduÉo dê cuslos com arrnazenamento e vasilhames.

- Desvantag€ns: custo majs elevado, dêpendência de teÍceiros, possívêis probiemas de
comunicaçáo e contlolê.

2. Criação de um centro dê uma nova usina de Gasês medicinais:

. Vantagens: aulonomiê na gesláo, controle tolal sobíê os pr@essos, possibilidade de
personalizar o serviço dê distribuição.

- Oesvantagens: invêslimento inicial allo, necessidade de contÍataçáo de equipe especialtzada,
tempo de implementaçáo mais longo, gastos êírâs com o tratamênlo dos gases para que
possuam as caracteristicas necessáÍias paía os t€tâmêntos, íoÊ a nêcessidade de aquisiçâo do8
vasilhames.

3. Pârcoriá com rêdes de usinaa dê Ga8ês mêdicinab locais parâ dbtribuição AquÉição
dos meamoa:

' Vantagens: capilaridade da rede, pÍoximidâde com a populaÉo, reduÉo de custos
opêracionais.

Minula do Ednál - PÍêqáo EbrÍôn @ SRP no _2024 - Rolulro dê Pêç6 paÉ a ÂS,s'ção óê !a*s mdrrÉÉ, paÉ Í..d6Í ss
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- Oosvantagons: falla de controle sobre a qualidade dos Gases medicinais, possiveis problemas
de logistiaá, difrculdade na padronização dos serviços, além de uma possivel es@ssez de
fomecedor local.

Essas sâo algumas possiveis soluçôes para o problema apÍeseítado pela PreÍeitura
Municipal de Alto Alegre do PindâÍé. Cadâ umâ tem suas vantâgêns ê dêsvantaoens, sendo
impoÍtante analisar cuidadosamente qual delas se adequa melhor às necessidâdes e rêcuÍsos
disponiveis da inslituiÇão. E recomendável Íealizar úma análise mais detalhada considerendo
especiÍcidades locais, oÍçameflto disponivel e objetivos â sêrem alcânçâdos.

soLUÇÔES DTSPONíVE|S NO iTERCAOO

A escolha de conbatar uma emprcsa pam Íomecimento de Gases medicjnáis como
soluÇáo para as dificuldades enfrentadas pêla Preteitura Municipâl dê Alto Aleore do Pindaré na
aquisiÉo e disbbuição de Gases medicinais de uso especial pâízr pacientes sê iustifcâ pelas
seguintes razôes:

- Especializaçáo: Empíesas especializadas em fomecimento dê Gases
medicinais possuem expertise na gestÊio de esloques, nâ logbticê de
dislÍibujção ê na negociaÉo com fomecêdores, o que resulla em máior
eíiciência e qualidade no atendimento às dêmândas da prefeituía.

- Rêdúçáo de custos: Ao terceirizar o fomêcimênto de Gasês medicinaig, a
prêfêituía pode obler maior poder de barganha nâ negociaçáo de preços e
condiçõês de pagamento, o que pode resultar êm íeduÉo de cuslos na
aquisiÉo dos Gases medaclnais- Além de conseguir reduzir o gêslo com
vasilhames. vez que o seu comodato já seÍia incluso.

- Flêxibilidade: Uma empresa especializâda em Íomecimento de Gase§
medicinais possui cápacidade de adaptação às necessidâdes da prefeitura,
podendo ampliar ou reduzir os volumes de fomecimento conbme a demânda,
garánlindo arssim um abaslecimento continuo e adequado e sem desperdícios.

- Controle dê qualidade: Ao contralaÍ umá empresa ,bmecedora de Gá§ês
medicinais, a prefeituía pode exioir a aprêsentaçáo de cêÍtificados de boas
práticas de fabricaçáo ê de controle de qualidadê, garantindo â procedêncla e a
qualidade dos Gases mêdicinais ádquiíidos.

- ÍÍanspaÍência: A contratação de umâ empresá pam fomôcimênto de Gases
medicinais permile maior kânspâênciâ na gestão dos ÍeoJrsos públicos, poig a
empre§a 9eíá íesponsável por manter rêgistros atualizados de todas as
transaçôês íêalizadas, facilatando a prestaÉo dê contas e a fscâlizaçáo por
parte dos órgão8 compelente§.

Dessa forma, a escolha de @nlratar uma êmpresa pâía fomeomento dê Gases
medicinais se moslra corÍlo â opÉo mais vantaiosa para a Píêfeitura Municipal de Allo Alegre do
Pindaré, garantindo eficiência, qualidadê, rêduÉo de custos, lexibilidade, conkole de qualidâdê e
lransparência nâ aquisição de Gases medicinais dê uso especial.

l\,ilnüla dõ Édia - PÍêgão ElãtÍón @ SÊP h" 

-12024 
-RogislÍo d. PEços paE á Aquisiqáô dê !â*s mdrcnaÉ, paÍâ.tênõ$ ás

neêssidâdãs do Município de Alro alêgrê dô Pmdaré (MA) óncomodálo dê crLrNDRos

PREFEITURA MUNICIPÂL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
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OUANÍTATIVOS E VALORES

@6. aquaÉo dê qa*s redÉiÉu, p€d âlsdêrEs
n§.rd.d6 do MunicÍpio dê Àriô abgê do Pi.ded (MA), @m @rF<ho d. clLlNoRo§
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ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

A eslimativa dog cuslos da contratâÉo do objeto pretenclido se deu através de congulla ao Banco
de Preços, tendo sido constatado o valor estimado da conlrataçâo com base nos quantitativos
exigidos não excederá o valor de R$ 220.000,00 (duzêntos ê vinte mil Éis)

PRAZOS É CRONOGMI,IA OE DESÊMBOLSO

CrcnogÍama dê E}ês€mboko:

A gostão eficiente de Íecursos na contrataÉo requer um croírogÍama de desembolso que sera
nâo apenas clâro ê trânspáÍente. Dito isto, iendo em visla que a áquisiÉo sê daíá dê uma única
vez, propomog um cronograma dê desembol§o uniláíio.

PÍauo do Pagamento:

Para assegurar uma relaÉo iusta ê êquilibrada com os fomecêdores, propomos que o pagamenlo
seja efetuado no prazo de 30 dias a contar da dât6 da entrêga dos itens. Esse compíomisso
demonstra responsabilidade fnanceira e Íorlalece parceías sustentáveis, além de pÍoporciooar
aos íomecedorês um ambiêntê favorável paía a conlinuidâde e quâlidadê dos seNiços prestados.

BongÍlclos da Abordagem Propo6ta:

PaÍcerla3 Sólidas: O pagamento dentro do píâ2o ÍoÍtalece as relaçôes com os fomecedore§,
incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do fomecimento.

ITEM UNO Qm. Unitário Total
01 OXIGÊNIO PURO I/lEDICINAL GASOSO

PARA FINS TERAPEUTICOS, SIMBOLO
02, FORMAT GASOSA GRAU DE
PUREZA IVINIIIA: 99,5Y0
CARACTERISTICA FISICA QUIMICA
INFLAIVAVEL COMBURENÍÉ; PESOS
MOLECULARi 31,9988,
ARMMEMENAMENTO EM CILINDROS
ÍRASPORTAVEIS: COR DO CILINORO
VEROE. CAPACIDAOE MAXIMA DO
CILINDRO: 10' (DEZ) MILIMETROS
CUBICOS: PROOUTO SEM EFEITO
ÍOXICOLOGICO, E CONFORME AS
RESOLUÇÔES RDC 50, DE 21 OE
FEVEREIRO DE 2OO2 E RDC88, DE 21
DE FEVEREIRO DE 2OO2 DA ANVISA

M3 4000 RS 55,00 R$ 220.000.00

VALOR TOTAL ESTIMAOO Rl 220.000,00
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A proposta dê um cronograma dê dêsêmbolso fixo, âssociado a pagamêntos dentro do plâzo
estabelecido, representa uma abordagem equilibrãda e eficaz para a gestão Ínânceira. Essa
estÍatégia não apenas otimiza o uso dos rêcursos públicos, màs também fortalêcê â
transparência, â eficiência e as íêlaçõês colaborativas com os Íomecedorês.

= 
JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO

O aÍt. 18, § 1o, lnciso Vlll da Lei 14 133t2O21 estabelece que o êstudo técnico prêtiminâr deve
justiÍcar a dêcisáo sobre o parcelamênto ou não da contrataÉo. Vamos analisar as jusüficativas
para o nâo parcelamento e concluir pela escolha dêssa modalidade:

A contratação dos Gases mêdicinais não será Íêãlizáda de forma parcelada porque a necessidade
de adquiriÍ ê distribuir os Gasês medicinais de forma efêtiva pÉra os pacientes hipossuÍcientês
requer agilidade e conlinuidadê no fornecimenlo dos produtos, Assim, o parcelamento da
contrataçêo podeda compÍomêlêr o atendimenlo dos pacientes e a eícácia do halamento, sendo
mais adequado íêalizaí a contÍatação em um único procesao para garantir â disponibilidade
continua dos Gases medicinais.

Diante das justifcalivas apresenladas, conclui-se que
opçáo mai§ adequada para êtênder economia de
racionalidade adminishativá, facilita no gerenciamenlo
processo licitãtório e elc.

o não parcelamento da contratâÉo é a
escala, redução de custos logÍsticos,

conlratual, diminuiÉo da morosidadê do

= 
RESULTADOSPRETENOIDOS

Com a contrâl,aÉo da empresa paÍa fomêcimento de Gases medicinais, a Prefeitura de Alto
Alegre do Pindare poderá obier os seguintes resultados:

1. Economicidade:
- Redução de custos com a compra díetâ de Gases medicinais, pois a empresa podêrá ofêreceÍ
píêços mais competilivos devido à compía em gÍande quantidade.
- Possibilidade de realizâÍ licitações menos írequentes, o que diminui gâstos com o procêsso
lícitatório, vez que se tratando de registro de preços a ata podê têr validade até de dois anos com
a renovaÉo dos saldos
- Evitar estoques desnêcessários, já que a empresa poderá Íomecer os Gases medicinais
conforme a demanda.

2. Melhor aproveitamento dos recursos:

- Os Íuncionários da Preíeit ía não precisarão sê dêdicâr à pesquisa de mercado, cotaçôês dê
preÇos e negociaÇôes, podêndo focaí em outras âtividâdes.
- Os recursos materiais, como espaço de atmazenamênlo, podêrão ser melhor utilizados, ums vez
que a empresa podeÉ mantêr os Gases mêdicinâis em sêu paóprio êstoque.
- Uso mais eficiente dos recursos financêiÍos, pêrínitindo planejar ê controlâr melhor os gastos
com Gases medicinais, evilando compras emercenciais e despesas desnecessáíias.

M nutâ do Edila - Preqão Elelrôn @ SRP n! _/2024 - RêgEtro dê Preços paE a AqlisÉo dê gasês redclna6 pãÉ âtêndêÍ as
necessdadês do Munrcrprô de arro aregê do Prndaê (MA) @m comodalo de clLINDRoS
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Essa solução conribuirá significâtivamente parâ a melhôria no abâstecimênto dê Gasês
medicinais de uso especial paía paciêntes, gaÉntindo um alendimento mais eíicâz e eficiente poÍ
parte da PÍefêitura ÍVlunicipalde Alto Alêgre do Pindaré.

= oÉcLARAÇÃo oE VTABTLTDADE

A Equipe de planejamenlo declara viável esta contrataÉo, sendo que considerando os êstudos
preliminares realizados, dêscítos nêsle documento, e que demonstram:

- A necessidade da aquisição dos Gases medicinais para melhoria da qualidade de vida dos
paciêntes;
- Que a conlrataÉo náo implicãé em contratações conelatas e/ou interdêpendêntês;
- Oue há alinhâmento entre a contÍataçáo e o planejamento institucional;

= PRoUDÊNctas a SEREM ADoTADAS

1. Realizêí um lêvantamento detalhado das necessidades de Gases medicinais dê uso êspecial
parê os pacientes do município de Alto Alegre do Pindaré.
2. Elaborar um plano de aquisiÉo e distribuiçáo êficientê dos Gases medicinais, considerando ê
demanda identificâdâ.
3. Estabelecer critérios claÍos parâ â seleçáo dos Íomecedores, levando em conta não apênas o
preço. mas também a capacidade dê atendimento ê pontualidade na enlrega.
4- Capacitar sêrvidores rêsponsáveis pela Íiscâlização do contrato, de modo â garantir o coíreto
cumprimentodas cláusulas pactuadas.
5- Estabelecer mêcanismos dê monitoramento e avâliação da execuçáo do conkato, a frm de
asseguraÍ a efetiva distribuiÉo dos Gases medicinais aos pacientes hipossuÍicjentes.

coNcLUsÃo

Após âvaliâí as altemativas, a recomendação pâÉ a aquisição de Gases medicinais de uso
especial é a rêâlização de uma licitaÉo para selecionar fomecedoÍes. Essa altemativa permite
que o municipio lenha acesso a um lêquê maioí de opções, garantindo a qualidade, segumnça e
prêço compêtitivo.

Recomenda-se que a licitaÉo sêja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133121,
estabelecendo critéíios objetivcs de seleÉo, como câpacidade técnicã, preço, pÉzo de entrega e
garantia dos píodutos.

Além disso, é importante eslabelecer cláusulâs contratuais que garantam a conÍormidade com âs
normas de seourânÇa e qualidade estabelecidas.

@ÉaÂqlisiçáodêsásêsredrclnais paBâtêndêÍâs
neG.sdádês do MunicÍpio de Ario Alegre do Púdá.é {MA), @m @ruêto de clLlNOROs
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ANÉXO II

MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

AÍA DE REGISTRO DE PREçO N. 

-/2024ATA DE REGISTRO DE PREçO quê êntre si
celebÍãm o MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, por inteímédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE ....... e â empíêsâ
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por obieto
REGISTRO DE PREçOS para tutura e eventual
contralação de pessoa juridicê pa€
Íomecimento de rcemoo«xroclooqvJoo(x.

O MUNICíPIO DE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ. MA, POT iNICTMédiO dA SUA SECRETARIA
MUNICÍPAL DÊ SAÚDÊ. CNPJ N" situada na neste
ato represenlâda pela ôÍdênadora de Dêspêsas deste sodalício, THAYS CRISTINA OLIVEIRA
PARGA, brasileira. Portadora do RG no 362528520o8-0/SSP-MA e inscritia no CPF sob o no

050 978.283-30, doravantê denominado CONTMTANTE, e de outro ldo a empÍesa
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no )«)«»«x»o«)oo( e lnscriÉo Estâdual no

xxxxxxxxxxxx»(xx, com sede na Rua )o«x»oo(»«, no )o«xxxxx, Bairro xxxx»o«x, em _-_ -
CEP no x xxxx»oom(, doravânte dênominada CONTMTADA, neste ato representada pêla(o)
Sra(o). XXX»«»üxXx, brasilêira(o), câsada(o), empresária(o), portadorê(o) do RG n.
xxxxxxxxxxxx, e do CPF no )oooooom«x, re§idênte ê domiciliada(o) na rua )ooaxx»«)«, no )«xxx)«,
em _-_, com Íundamenlo da Lei no í4.133, dê 1ô de âbril dê 202'1 ê na Lei no 8.078, de '1990

' Código de Defesa do Consumidor, ê seu valoí registÉdo na cláus-ula segunda desta ata,
considerando o julgamento da licitaÉo na modalidade PREGAO ELETRONICO SRP N" xxí2024,
Processo no 2OO|2O21, befi como a classmcaÉo da proposla ê â rêspêctiva homologação,
RÊSOLVEM rêgistíar o preço dâ emprêsa, nas quantidades estimadas anuais, dê acoado com a
clâssificaÇão poÍ ela alcanÇada no item, atendendo as condições previstas no lnstrumenlo
Convocatódo, Teímo de Referência e seus anexos e as constranles desta Ata de RêgistÍo de
Preços, para foÍmação do SISTEMA DE REGISTRO OE PREÇOS - SRP dêstinado a contratâçóês
futuras sujeitando-se as pârtês às noÍmas constantes na Lei no 14.133, dê 1o de maio de 2021,
Decreto Federâl no 11-462 de 31 de março de 2023 ê Lêi Complementar '12312006 ê suas
âllêrêÇóes. e demais legislaÇóes aplicadas á espécie

ILAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.1- A presente Ata tem por objeto o Rêgistro de Preços paÍa a Aquisição dê gases
mêdicinais, paaa atênder as necêssidades do Município dê Alto Alegre do Pindaé (MA),
com comodato dê CILINDROS, de acordo com as especificações e quantidades do Íermo de
Refeíência, anexo I do Edital do Preqão Eletrônico no xxí202,1, que passa a fazer parte desta
Ata, juntamêntê com a docúmentaÉo e proposta dê preços apresentada pêla licitante vencedoÍa,
conforme consta nos autos do Processo AdministÍativo no 200/202i1

'1.2. Este instrumênto não obriga a contratação, nas quanticlades indicadas no ANEXO ÚNlcO
deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as conlratações dê acordo com suas
nêcêssidades.

Minula do Ediiãl- Pregào Elêlrônrm sRP nq-2024 Reglsn'o de PEços pa€ aAqur§Ção degasesmdrcinas párââlêndêrês
nêôêssidâdês do lüuntcipio de Alto A ege do PindáÍé (MA), com @modato dê clLlNDRos
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USULA SEGUNDA . DA DA EMPRESA

2.1. Planilha Dêmonstrativa dê Prêços-

N' ITEI\,I UND OTD. UnitáÍio Total

01

VALOR TOÍAL ESTIMAOO R$
Nota explicátiva: A tabela acima é mêramente ilustraíva, cáso seja extênsa - dêvêrá sêí
mencionádo que constará em'documento apênso', devendo compatibilizar-se com aquela
Drevista no Termo de Referência e @m a proposta venctdora,

LA TERCEIRA. OA VIGÊNCIA OA ATA OÊ REGISTRO OE PREçOS

3.1. O registÍo de preço constante desta Ala, firmácl6 enlIe a PMAAP e a empresa que âpÍesenlar
a propostâ classificáda em ío lugar em consequência do presenle certame, terá lidade pelo
prazo dê 12(doze) meses contados â pârtir da âssinatura da ARP pelo Ordênâdor de Despesag ê

a clâssificada em primeiro lugár, podêndo ser prorogada por igual período, coÍnprovadâ a sua
vántêjosidade.
3.2. Durantê o prazo de validade da ARP, os órgãos signatáÍios nào ficârão obdgados a adqui.ir
os maieriais exclusivamênle pelo SRP. podendo realizaí nova licjtaÉo quando julgar opoítuno e
convenaente, ou mesmo proceder às aquisiçôes por dispensa ou inêxioibilidade, §e for o cáso. nos
lermos da lêgislaÉo vigente, náo cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas
signatáries do SRP.
3.3. Na hipótese do ltem 3.2, caso o preço resultante da licitaÉo, dispensa ou inexigibilidade seia
igual ou gupeíior ao constanle no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a âdquiíir
os maleriais junto à empresa signatária deste lnstrumeoto, eis que êsta tem o direito de
preferêncra.
3.4. A panir da vigênciâ da Ata dê Registro dê Preços, o fomecedor se obriga a qrmprií. na

integra, lodas as condçôês estabelecadas, fcando suiêito, inclusive, às penalidâdes pelo

descumpdmenlo de qualquerde suas cláusulâs.

LA QUARTA - DA IA DA ATA OE REGISTRO DE

4.1. O gerenciâmento deste inskumênlo caberá a Prêfeitura Municipal de Alto Alêgre do
PindaÉ/MA.
4.2. A presente Ata de Registo de Preços poderá ser utilizada para contrataçáo do Íespeclivo
objeto, por qualquer órgáo da AdministÉção Públicâ. Dirêtê ou lndireta.

QUINTA - DOS E OUANTITATIVOS

5.1. Os preços r€islrados, as especifcaçôes, os quanütativos, êmpresa benefciaía e
reprêsentante iegal da empresa, enconfam-se elencâdo no ANEXO UNICO da Ata de RêOistro de
Preços.

@çcpsÉaÂqüiêiÉoóô ga*smdErnaÉ, paÍââlend.Íâ3
nssilrd* do Municrpio de Atlo Alégrs do Phdô.é (MA) @D @tÉd€lo dê C lLrNDRos
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CLAUSULA SEXTA - DA PRESTAçAO DOSSERVIÇOS

6.1. Os seÍviços deverão ser realizádos sob dêmandâ, de acordo com as solicitaçóes da
Secrelaria Demandante, mediante ê emissáo da O.s. (Ordem de Selviço).
6.2. Ficê vedado o subslabeleclmento dos serviços.
6.3. A prêstaçáo dos serviços terá inicio á partiÍ da dâta dê assinatura do Contrato.

LA SÉnMA - DA REvrsÁo mS

7.1. Os preços aegistrados manler-se-ão inalterados pelo pêriodo de vigência da presentê Ata,
admitida a Íevisão no caso cle desequilíbrio da equaçáo econômico-íinancêira inicial deste
instrumento.
Parágrafo Primeiro - Os preços regislÍados que soÍíerem revasáo, não ultrapassaráo os preços
pralicados no mêrcádo. mântendo-se a diferenç€ percêntuâl apuradá enlre o valor oÍiginalmentê
conslanle da proposta ê aquele vigente no mercâdo a épocz do íegistro.
ParágraÍo Segundo - Caso o preço registrado seja supeÍior à média dos preços dê meícádo, o
ORGAO GERENCIADOR solicitaÍá ao(s) fomecedor(es), mediante conespofldência, ê reduçáo do
preço Íegistrado, de formâ a adequá-lo ao mercado.
ParágraÍo Terceiro - A revisáo de preços oconerá conforme artigos 25,26 e 27 do Dêcrêto
Fedetal no 11.462,23.

L 
cúusulA orava - DA aDEsÂo a aÍa rrE REGTSTRo rE pREços 

I

8.1. Dêsdê que deviclamente justmcadê a vêntagem, a ala de registÍo de preços, durante sua
vigência, poderá ser utiÍizada por qualquer óígáo ou entidade da administração pública que náo
tenha participado do cêrtâmê licitatório, mediante anuência do órgáo gêrenciâdor.
ParágraÍo PrimeiÍo - Os órgãos e entidades que não paíiciparam do registro de preços, quando
desêjarêm Íazea uso da ata de reoislro de preços, deverão consullar o órgáo gerenciador dâ ata
paÍa manifestaÉo sobre a possabiladade de adesão.
PaÍágÍafo Segundo - Caberá ao fomecedor beneficiáío da ata de regisko de preços, observadas
as condiçóes nêla estabelecidas, oplar pelâ aceitaÉo ou náo de exeq]tar os serviços dêconênie
de adesâo, desde quê não prêjudiquê ãs obrigêçóes presenles e íuturas deconentes da ala,
assumidas com o óÍgão gerenciador e órgão paÍljcipante.
ParáqÍafo Terceirc - As conlrataçóes adicionais não podeÍão exceder, por órgão ou enlidade, a
50oÂ dos quantitãtivos dos Lotes(itens) do inslrumento convocalóÍio e Íegisfados nâ Ata de
Regislro de Preços para o órgáo Oeíencjador e paía o órgãos paíicipante, nÉio podêndo ainda,
exceder na totalidedê, ao dobÍo do quantitativo de câda Lotês (itêns)) registmdo na aia de registro
de preços para o óígão gerencrador e paÍa os órgãos parlicipanles, independentemente do
númem de órgãos não participantes que aderirem.

I cúú§uú úóú - ú necsrno nocromu oe pneços 
I

9.1. Após o encêÍamento da etapa competitiva, as licitâôtes podêrão reduzií seus preços ao valor
da proposta da licitanle vencedora;
Parágrato Primeiao . Para rêgistro âdicional de preços das demais licitantês seíá exagada a
análise da documenlaÉo de habilitaÉo.
PaÍágÍaÍo Segundo - A âpresenlaÉo de novâs propostas não prgudicara o resullâdo do certâme
em relação â licitênle vencedora.

Mrnúla do Edl1al- Pregão EletÍónro sRP ne _/2024 - Rêqistro dê Preç6 paE â Aqur6rçáo d€ gãsês mêdDinais, pac átêndêras
nêcossrdadeê do Municlpiô d6 Allo Alêgrê do p'ndãré (lüA), @ô.ômdalo dê clLlNoRÔs
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ParágraÍo T€rceiro - Além do preço do 1o (pÍimeiro) colocâdo, sêrão regislrados preços de oukos
fomecêdores, desde que as oíertas seiam em valores iguais ao da licitante vencedora.
PaaágÍaÍo Quarto - O registro a quê se refere o pãrágaaÍo teíceiro. tem por objetivo o cadastÍo dê
reserya, no caso dê exclusáo dâ píimeira colocada cla Ata de Re0istro de Preços, na hipótese
prevista no Decreto FedeÍalno 11.462123.

Fcútrsuu oÉciú a oo êÀú?úiiEúro óa rn oe necsrno oe prcços 
I

10.1. A prêsênte Ala de RegislÍo de Preços poderá ser cáncelâdâ dê plêno direito, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quando
a) A Fomecedoía não cumpriÍ as obngaçôes conslanles destâ Ata de Rêgislro de Preços;
b) Não Íeürar a nota de empênho ou insttumento equivalente no prazo estâbêlecido pela
AdministraÉo, sem justficativê aceitável;
c) Não aclitar reduziÍ o seu preço registrado, na hipótese deste se loma. supeÍior aqueles
praticados no meacaclo;
d) SofÍer sanÉo prevista nos incisos lll ou lVdocápútdoart. 156daLei 14.133/21,ouan.28,
lV. do Decíelo Federal 11.462123.
e) Por Íazóes de inleresse público devidamente demonslÍadâs e iustiÍcadas pelo(s) ORGAO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou poÍ fato supeNeniênte, deconente de
cãso fortuito ou íorc€ maior que prejudhue o cumprimento da ata.
ParágÍaÍo Primeiro - Oconendo cancelamento do pÍeço rêgistrado, a(s) Fomecedora(s) será(ao)
comunicada(s) foÍmalmente, atÍavés de documento que será juntado âo procêsso administraÍvo
da presente Ata, após suê ciênciâ.
Parágralo Sêgundo - No caso de recusa do Íomecedor em dar ciência da decisão, a
comunicáÉo seé Íeita através de publicação no PNCP, consi,lerando-se câncelâdo o pÍeço
registrado a padir dela.
ParágraÍo Íêrceirc - A solicitaÉo do fomecedor para cancelamenlo dos preços íêgisttados
poderá náo ser aceita pelo ORGAO GERENCIADOR, íacultando-se a estê, nesie caso. â
aplicaçáo das penalidades cabiveis.

cLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICAVEIS

'11.1. Esta Ata de Regislro de Preços vincula-sê às disposiçóes coniidas nos documentos ê seguií
especilicados, cujos leores são conhecidos e acátados pêlas partesl
€) Edital de Prêgão Eletónico SRP no xxx./2024 - Proc. Adm. 2001202,{ Íermo de RefeÉncia
que acompanhou o editali
b) Proposta escÍita do fomecedor ou negociaÉo/íecomposiÉo de píêço.
c) Ata da Sessáo Pública.

USULA DÉCIMA SÊGUNDA . DAS PRERROGAÍIVAS DO ÓRGÃO GÊRENCIADOR

12.'1 O Prestador de Serviços íeconhôce os dirêitos do óígão gerênciâdor Íelativos ao prêsente
instrumênto:
a) ModiÍcá-lo, unilateralmente, pêía melhor adequaçáo às íinalidades do interesse público, nos
termos do Art. 104, I, da Lei no 14.133/21, reepêitsdos os direitos do Fohêcedoí;
b) CâncêláJo, tolal ou parcialmentê, nos câsos espêciÍcados no arl.28 do Dêcíeto Fedêrâl no

11.462t23.
c) Rescrndií nos enumerados do ârt. 137 ê í 38 Lei Federal no 14.'133/21 ;

@B s aqu's'ç5od6 g6*s md'c'naÉ páÉ alêndá.ás
nê$sidades do Municlgio d6 alto Ale!ê do Pindaú (MA),6mcorbd.lÔ dê clLlNoRc§
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d) Aplicar as penalidades cabíveis motivâdas pela inexecuÉo, tolal ou parcial, destê instrumênto,
conforme art.Í04. lV, da Lei Federal no 14.133/21;
e) Fiscálizaíjunto côm os demais órgãos signalários, a preslação dos serviços.

TERCEIRA . DA

13.1. As correspondências expedidas pêlas pârtes signatárias deverão mencionar o número desle
instrumênto e o assunto específico da corespondência,
Parágrafo PÍimêiro - As comunicaçôes feitas ao órgão gerenciador deverão ser êndêreçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Avenida Presidêntê Médici Alto Alêore do Pindaré/MA.

ParágÍafo Segundo - Eventuais mudançâs de endereço do órgão adeÍente ou dos fornecêdoÍês
deverâo ser comunicadas por escrito ao órgão gerênciador.

QUARTA . DAS D|SPOS|çÔES FtNA|S

14.1. Todas as alterações que se fizerêm necêssáíias seráo regisbadas por intermédio de
lâvaaluía dê Teírno Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conformê o

ParágÍaÍo PÍimêiro - lntêgra esta Ata, o Edital de PREGÂO ELETRÔNICO SRP N" xxí2024 e
seus anexos e as propostas das empresas registÍadas nesta Ala.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acoÍdo com a Lei Federal no 14.133,
de 1 de maio de 2021.

QUINTA . DA PU

MA

15.1 Para eÍcácia do presente instÍumento, o
publicaÉo no PNCP, após sua assinatura, nos

Órgão Gerenciador providenciárá sêu êxtrato de
teÍmos da legislaÉo vigente.

LA SEXTA - OO FORO

Fica êlêito o Foío da Comarca de Santa Luzia/MA, paía dirimir quaisquer conlrovérsias advindas
da execuÉo dêstâ Atâ dê Rêgistao dê PÍêços.

E por estaÍem dê âcordo, âpós lido e assinado, as partes írmam a presente ARP em o2(duas)
vias de igua! teor e forma, parâ um só eÍêito lê0â1, na íorma do Arl. 89 da Lei no 14.133121.

Alto Alêgíe do Pindaré/MA, -.......-. de.......-....-.............. dê 20XX

Responsável legal da CONTRATANTE

Minúla do Edilal - Pregãô ElêÍônro SRP no ,2024 - Rêgislro dê PÉ!6 paB a ÁquislÇe de gá*s rudEnãis, paía âtendet as
n€êssidâdêsdo MunElpro dêAlloAlegedo Pindaré (MA) 6m comodâro de c lllNoRos
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Respongável legâl da CoNTRATADA

TESTEMUNHASI

1.

CPF:
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PREGÂO ELETRÔNICO SRP N'XXí2024 - CPL/PMAAP
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aNEXO m

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO M xxírxx/PMAAP
PROCESSO N' 200/202,í

CONTRATO OE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRÂVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA 

-, 

NA
FORMA ABAIXO:

O MUNrcíPD DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, ATTAVES dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚoE DE aLTO aLEGRE DO PTNDARÉ/MA, sêdiada na ....................., inscÍito(a) no CNPJ só
o no......-........................-, neste âto represenlado pe|o........................., Secaetário MrJnicipal de
Educação, Esporte e Lazer, nomeado(6) pêlâ Porlaria no..-..-, dê..... dê.....-...-..-........ de 20...,
publicâda no d6 ..... de -.............. de ..........., inscnto(a) no CPF no ...................., poíador(a) da
Carteira de ldêntidadê n -, dorÊvante dênominâda CONÍMÍANÍE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no.-.....................-...., sediado(a) na
em ....-.................-...... doravânte designâda ooNTRATADA, neste ato

representâda pêlo(a) Sr.(a) portêdor(ê) da CaÍteira de ldenúdade no .........-....-..,
expedida pela (o) ..... ...... ....., e CPF no ........................., tendo êm visla o que consta no Processo
nÔ .............................. RESOLVEM celebrar o presente Conrâto decorenle da licitaçáo na
modatidade PREGÃO ELETRÔN|CO SRP N.. ,rx|2o21 - CTPMAAP e do PRoCESSO
ADMINISTRAÍ|VO N." 200/2024, com tundamento da Lei no 14.í33, de 1o de ábÍil de 2021 e na
Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediântê as seguintes cláu§.rlas e
condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

1 .1. O objeto do pregente Termo dê Conrâto xxxxxxxxxxxxxxxxxxrx. conforme especifrcaçóês e
quantitativos êslabêleciclos no ÉditaÍ do Pregáo identiÍcado no píêámbulo ê na proposla
vencedora, os quais integram este instíumento, independente de transcriÉo.

í.2. DiscÍiminâçáo do obieto

N' ITEM UND Total

Noiã ãxplicativa: A tabela acima é meÍâmonte ilustraliva, cáso seja extensa - deveé sêí
mencionado que consiaÍá em "documento êpenso". devendo compatibilizaí-sê com aquela

revista no Termo de Referência e com a vencedolil.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

Minuta do Edilál-Preqâo Elêlrónr@ §RP no _P024 - RegistÍo da PÍeços pa6 a Aquisiçâo dê gasês mdrcina s párâ alênderás
n4êssdades dô Munrcipro dê a[o a1ê9re do PindaÍé {MA), @m coôod.lo dê clllNoRos
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2.1. O prazo de vioência desle Tefilo dê ConlÍato seÍá até 31/12óm( contados dê assinatura do
contrato, podendo 9er proírogâdo conforme ârtigo 106, dâ Lêi n" 14.'133/202í.

3. CúI§ULA TERCETRA - PREçO

3.1. O vâlor do píesente Teíno de ContÍato é de R$ .........-..(..-............).
3.2. O cronograma de dêsêmbolso seÉ conÍoíme quanítativo solicitado, de forma párcelada, a
partirdâ liquidêçáo dos produtos Íomecidos, nos termos da Lei Fedêral n" 14.1331m21.
3.3. No valor acima esl?io incluídas lodas as despesas odináíias diíelas e indiretas decorrêntês
da execuçáo conrâtual, inclusive tíibutos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscáis 6 comerciais incidentes, tâxâ de administraÉo, fÍete, seguro e outíos
necessários ao cumprimeoto intêgrâl do objeto da conlrataçáo.

4. cúuSuLA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA (aÉ. 92, VIID

4.1.4s despêsas decorrentes desta contíataçáo eslão programadas em dotâção oíçamentáíia
pópriá, prevista no orçâmento do Municipio, na classifcaÉo âbaixo:

)q)ooooooq)ooq)q)«)«)oooooocccffi!«)oocl«)«)cxxxxxnmoc(xu)oarco(Úoooooom(qxxx

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO (Aít. 92, V ê VI)

5.1. O pagâmento seíá Íeito pela Secretaria íespec{va, em moedâ corente nacional, mediante
Trensfêrênciâ Bânéía Eletrônica. direto na Conta da ConlÍatada e ocorÍeíá até no máximo de 30
(trintâ) dias após a liquidaÉo do sêNiço prestado, mediênte a apreseniaçáo da competente Nota

Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTMIADA deverá protocrlar na sêde desta Prefeilura a solicitaÉo de paoamento,

êssinada e canmbadâ pelo repÍesentante legal dâ êmpresa em papel timbÍado, conlendo o no do
processo licitatóaio, as informâçóês paía crédilo em conta @Írente como: nomê e númeÍo do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anêxãndo a Nola Fiscãl dêviclamente
atesta, emitrda sem rasura. em letra bem lêgivel, iunlamente com cópia do clntrato, ópia da nota

de ompenho como lambém as demais cerlidôes alualizadas: Certiiicado de Rêgulsridade dê
SituaÉo do Fundo de Ga.antia do Tempo de Serviço - FGÍS, CeÍtidâo de Débitos Írabalhistás -
CNDÍ, Cenidáo Negativâ de Débilo junto à PÍêvidéncia Social - CND, Ceílidâo Conjuntá Negativa

de Débitos Rêlativos a Tributos Fedeíais e à Dívida Ativa da União, expedidâ poí órgãos da
Secretaria da Receita Federal do Br$il e da ProcuEdoria Geralda Fazendá Nacional, e certidõês
negaüvas de débitos ê)çediras por óígãos das Sectetarias de Fazenda do Estado e do Município.

5.3. Como condiçáo para AdminisiraÉo efetuar o pagamento, a licitante vencedora dêverá mantêí
as mesmas condiçÕes de habililâção;
5.4. O recebimênio não exclui a responsâbilidade da Contratada pelo peífeilo desempenho do
equipamento fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades deiectadas quando da

utilizaçáo do ÍeÍeíido equipamênto;
5.5. A nota fiscayfatuía dêverá ser emiüda pela própÍia Confuâtada. obrigâtoriamente coín o
nÚmero de inscÍiçáo no CNPJ, constanle da Nota de Empênho e do Contrâlo, não se admitindo

notas fiscais/fâturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de íliais ou dâ mâtÍiz.

6. CúI,SULA SEXTA - REAJUSTE É ALTERAçÔES (AÍT 92, V)

@màAqu'6'çãoóógasêsmêdE'nals'paÉai6nd.Ía§
ne6sâidedês do MunicÍpio dê AlloAlegE do Pindâé (MA) con comodatô dê CILINOROS
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6.1. O preço contratado é fixo e ineajustável.
6.2. Eventuais alteíâçóês contÉtuais íegeí-sê-ão pêla disciplina do art. 124 e seguintes da Leino
14.133. de 2021.
6.3. A CONTRÁTADA é obíigaclâ a aceitaí, nâs mesmas condiçóes conratuais, os âqesciíÍros ou
supressôes que se íizeÍem nêcessáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor
inicial átuâlizádo do contrato.
6,4. As suprêssões resultanles dê acordo celebÍado entre as paíes contratantes poderáo excêdêr
o limite dê 25oÁ (vinte e cinco por cento) do vabr inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.O ptazo de entrega do obieto deverá ser realizado, em até '15 (quinze) dias a contâÍ do
recebimênto da ordem de Íomecimento, cuja a entrega se dar-se-á conÍoíme quantilativo
solicitâdo, duÉnte o periodo dê ügência do contralo.
7.2. Os itens deveéo sêl enlíegues na sede da Secretaíia Municipal de Saúde, localizada na Rua
Rio Branco, S/N, TÍizidela, Municipio Atto Alegre do Pindâé - MA, CEP no 65.398-000, aos
cuidâdos do SupeNisor do setoa competente de Segunda ê Sexta das 8:00hs às 13:00hs.

8. CLAÚSULA O|ÍAVA - F|SCAL|ZAçÂO

8.1.A ÍscalizaÉo da entíega do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTMTANTE, na forma estabelecidê no Decreto Municipal.

9. Cú(§ULA NONA - OBRIGAçÓES OA CONTRATANTE E DA CONTMTADA (A't. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xl o Xlv).

9.'1. As obrigâÇõês da CONÍMTANÍE e da CONTRATADA sáo aquelas pÍevistas no TERMO DE
REFERÊNCN -ANEXO I,

10. CúUSULA DÉCIMA- SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (AÍL 92, XIV)-

10.1. Comete infraÉo âdminislrativâ nos teímos da Lei no 14.133/2'1, de 202í a Contrâtada que:

10.í.1. lnexêcuçáo tolal ou parcíalmenle qualquer dâs obrigâçóes assumidas em decorrência da
contrêtação;
10.1.2. Énsêjar o rêtardamento da execuÉo do objêto;
'10.1.3- Fraudar na execuÉo do contrêto;
10.'1.4. CompoÍlar-se de modo inuôneo;
10.1.5. Cometer fraude íiscál;
10-1.6. Não mÊntivêr a p.oposta.
'10.2. A Contrakda que cometêí qualquer das infraçôes discÍiminadas no subitem acima ficaÉ
sujeila, sem prejuízo da responsabilidêdê civil ê cdminal, às seguintês sânÉês:
10.2.1. Advêrlência poí fallas leves, assim entendidas aquelas que náo acanetem preluizos
signiÍicãtivos para a Contratânte;
10.3. Multâ moratória dê 0,3% (zero vírgula três por cento) por diâ de alrêso inlustiÍicado sobre o
valoÍ da parcelê inadimplida, âté a data do efeüvo inadimplemênto, obseNando o limite dê 30
(trinta) dias;
í0.3.1. Àrulta compensatória de '10% (dez por cênto) sobre o valor tot6l do contíato, no câ§o de
inexecuÉo total do objeto;

@Éaaq6çâodêsâ*smdr,ná's. paíôalendêÍas
neeesidadêsdo Municlpú dêAnoAlêgrê doPndaré (MA) @m corÉdalo de CILINDROS
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10.3.2. Ém caso de inexecução parcial, a mulla compensatória, no mesmo percenlualdo subitêm
acima, será aplicáda de íoíma propoícional à obíigâção inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impêdimento dê contratâr com o órgáo, entidade ou unídadê
administraüva pela qual a Adminislraçàl Públicâ opêra ê atuâ concretámente, pêlo pÍazo de até
dois anos;
'10.3.4.lmpedimento de licitâr e conbâtaí com o Municipio dê Alto Alegíê do Pindaré/MA com o
consêquente descrdeírciamento no Sistema de Cadastro Póprio da PreÍeituía MunicipÊl de Allo
Alegre do Pindaré/irA pelo prazo de até cinco anosl
10.3.5. Declaíação de inidoneidâdê pâra licitâr ou contratar com a Administíaçáo Públicá,
enquanto peídurarem os motjvos deteÍminantes dâ punição ou êté que seja promoüda a
reabilitaçáo perante a própÍia âutoridade que aplicdr â pênalidâdê, quê será coocedida sempre
que a Contrâtada rêssarcir a ContÉtante pelos píejuizos câusados:
'10.4. Também ficam sujeiias às penalidades da Lei no 14.133, de 2021, a ContÉtâda que:
10.4.1.Íenha sofrido condenaÉo definiliva por praücár, por mêio dolosos, fraude fscal no
recolhimento de quÉisquêr tÍibútos;
10.4.2. Tenha pratic€do atos ilicitos visando a frustíaí os objêlivos da licitaÉo;
10.4.3. Demonstre não possuir idonêidade pârâ contÉtár com a AdministrâÉo em virtude de âtos
ilicitos praticados.
10.5. A aplicaçáo de qualquer dás pênâlidades píêvistas rêêlizar-se-á em píocesso adminigtrâtivo
que as§êgurará o contraditório ê â âmplâ dêfêsâ à Contratada, observando-se o pro@dimento
previsio ne Leino 14.133, de 2021.
10.6. A autoridado competênte, nâ aplicaÉo das sânçóes, levará em consideraÉo a Orávidade da
condula do inÍrator, o caráter educêtivo da pêna, bem como o dano causado à AdministraÉo,
obseNêdo o píincípio da proporcionalidade.
10.7.As penalidades serão obrigátoriâmêntê íêgislradas no Sistema de Cadastro PrópÍio da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

1í. CúUSULÂ OÉClt A PR|METRA - EXT|NçÃO CONÍMTUAL (art.92, XIX)

11.1. O presente TerÍno de Contrato poderá ser rescindido nas hipótêsês preüstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consequências indic€das no ân- 80 da mesmâ Lêi,
sem prejuizo das sánçóês apliéveis
11.2. E admissivêl â fusáo, osáo ou rncorporaçâo da contÍatâda coÍÍVêm outra pesso€ iuridicá,
desde que sêjâm obseNados pela nova pêssoa juridicá todos os requisitos de habilitaÉo exigidos
na licitaçáo orioinal: sejam mântidas âs dêmais cláusulas e condiçóes do conkalo; não hajâ
prejúizo à execuÉo do obieto pactuado e haia a anuência expíessa da AdministÍaçáo à
continuidade do conlralo.
'11.3. Os casos de rescisão contÍafual seaão foímalmente motivãdos, assegurando_se à

CONTMTADA o direito à pÍévia e ampla dêÍesa.
11.4. A CONTRATAOA reconhece os direitos da CONTRATANTE em cáso de re§cisáo
administrativá preüslas nos arts. 137, í38 ê 139 da Lêi no 14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão seÉ precedido de Relêtóíio inclicalivo dos geguintes aspectos,
conforme o caso:
1 '1 .5.1 . BalÊnço dos eventos contÍatuais já drmpÍidos ou parcialmênte cump dosl
11.5.2.Re|açáo dos pagamenlosjá efetuados e ainda devidosi
11 .5.3. lndenizâções e multas.

,12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEOAçÔES

12.1. E vêdado à CONTRAÍADA:

@Éaaqurqçãodegàssmd(haB. páráâbnóêra3
ne4sidád.s do Mu^iclpo do Âho Alég rê do Phdalé (MA) Ô6 cmodálo dê c ILINDROS
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'12.1 .í . Caucionâr ou utilizar êslê Têmo de Conlrato pará qualquer operaÉo financeirã;
12.1.2.|ntêrÍompeÍ a execuçáo contratual sob alegaçáo de inadimplemento por parte da
CONTRAÍANÍE, sálvo nos câsos pÍeüstos êm lêi.
12.1.3.4 Subcontrataçáo lot rl, sendo pêrÍnilido até o lamite de 3O%, após coírsulta a
CONÍRATANTÊ.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1 . Os cásos omissos seráo decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposaçôes conüdas
na Lei no 14.133, de 2021 ê dêmais normas gêrais dê licitâções e contratos adminislrativos e,
subsidiEriâmente, sêgundo as disposiçôes conüdas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defêsa
do Consumidor - o normas e princípios gerêis dos conhâtos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

'14-1. lncumbiíá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, poí eííalo, no
Oiário OÍicial do lúunicipio e disponibilizaÍ no Portal Nacional de Compras Públicrs, no prazo
previsto no art. 94, I da Leino 14.133, dê 2021.

,I5. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

15.1. Fica eleito o Foro dâ Comaícá de Santa Luzia, para dirimir os litigios que decorêrem da
execução deste Íermo de Conlrato que não pudeÍem seÍ compostos pela conciliaÉo, conÍorme
art. 92, § 1". da Lei n" 14.'133/21.

Para firmezá ê validade do pacluado, o presenle Termo de Contrâlo foi lavrado em tÍês (três) viâs
de igual teor na presença de duas teslêmunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeilos,
que, depois de lido e aclado em ordem, vai assinâdo pelos coírtÍaenles.

A/lo Alegre do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20xX.

Responsável legal dâ CONTRATANTE

Responsável Iêgâl da CONTRÁÍADA

TESTEMUNHAS:

3.

4.

CPFi

CPF:

Mrur, do Ed et- PÍ€gão Ehrôn6 sRP no _/2@4 - R6oÉlÍo de Peç6 paÉ â aqlisição óê !á3ê3 @dEha6, paru sGndí â3

neêssidsd6s do Município dê Âlto ÁrêO e do Phd€.é (MÂ) 6m comô.|álo dê CILINDROS
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ANEXO IV

"MODELO OE OECLARAçÁO"

llmo. SÍ.
Pregoeiro
Prêfeitu.a Municipal dê Alto Alegíe do Pindaíé/MA

DECLARAçÃO CONJUNÍA

LicitaÉo: PREGÃO ELETRÔNtCO SRP N. xxr2o24 - CPUPMAAP.

Píezado Sênhor,

A emprêsâ ..........-...-..--..-......- ..........., inscíila no CNPJ no................, por inte.médio de
seu ÍepÍêsentanlê legal o (a) S(a)........... ., portâdor (a) da Cl
no.............-...... ê do CPF n" ......................., DECLARA, sob as s€nÉes administÍativas cabiveis e
sob âs pênâs da lei, em êspêcialo art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Ouanto a inexistência de fâto impediüvo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso
lV, d6 Lei Fêdêíal n-o 14.133121, que âté a prêsenle data nonhum Íato ocoÍreu quê É inabilite a
participar do PREGÃO êm êpíoraÍê, ê que conlra ela não existe nenhum pedido de fâlência ou
concordatâ. Dêclara, outrossim, conhecer na ínleora o Edital e quê se submete â lodos os seus
termos.

a) Declâra ainda, nos termos da Lei Fêderal n.o 14.133121, que nâo possui em seu
quadro Íuncional sêrvidor público ou diíioentê de órgão ou enlidadê contrâtanlê ou Íêsponsável
pela licitaçâo.

b) Decbra também, nos lermos da Lei Federal n.o 14.133/21, que não incide em suas
hipóteses vedadas.

c)Oeclârâ ainda, para fins do disposto naLei Fedeíal 14.13312í, acÍescido pela Lêi no

9.854, dê 27 dê outubío de 1999, que nâo empÍega menoÍ clê dezoito anos em lÍabalho nolumo,
peíiooso ou insalubre e náo emprêgâ menor de dezesseas anos, salvo na condiÉo de aprendiz

2) Ouanto à elaboraçáo indepndente de proposla:

a) A proposta ânêxâ Íoi êlaboíada de maneira indêpêndente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, dhêtâ ou indirêtamente, informado a,
discutido com ou rêcebido de qualquer outío parlicipante potencial ou de Íaio da (identifcaÉo da
licitação), poí qualquer meio ou por qualquer pêssoa;

b) A intenção de aprêsênlar a proposta anexa não foi infoímada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potenciêl ou de fato da (idêntiícáção da licitação), por
quálqueí meio ou por qualquêÍ pê§soâ;

c) Oue não tentou, por qualqueÍ meio ou por qualquer pêss@, influiÍ na deci§áo de
qualquer outro padicipante polenoêl ou de fâto dâ (idêntmcaÉo da licitâçáo) quanto a paíicipar
ou nâo da refêrida licitâÉo;

únuta do Edrtal - PGgão Elolrônró SRP n" _,2024 - Rêg6ro riê Po@. p.ê a Âqursção dê ge*s mdrciEÉ, pâE rtêndeÍ âs
n6€s.dÉdos do Municlpio de AIo Alêgê do Prndãré (MA). @m @m.dÍo dé C|LINDROS
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d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no lodo ou em parle, diÍeta ou
indÍetâmente, comunicado a ou discutido com qualqueÍ outro paÍticipante potencial ou de fato dâ
(identificação da licitaçáo) antes da adjudicaFo do objeto da reÍeÍida licitaçãoi

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou êm parlê, dirêtê ou
indiretamente, infoamado a, discutido com ou recebido de qualquer inlegÍante de (órgáo licitante)
antes da abertura oficial das pôpostâs;

f) Que êstá plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçáo ê que dêtém
plenos poderes e inÍorm8çôes párâ frmá]a.

Local ê data
Nome e assinâtuÍa do reprêsêntante lêgal

[ObsêNaçáo: em caso afrfinaÍivo, assinalat a ressafua acima - Estâ declàÉção deveíá ser emiida
em papel que identiiique o óryáo (ou empresa) enissod

@É aaquisçãodêgasês redicinais, Pa6 âtênderas
necêssdádos do MunicíDio de aho alêqrê do Pmdâê (MA) coh @modalo dê clLlNoRos


